
ESTADO DE PERNAMBUCO
POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 29 DE DEZEMBRO DE 2006

A D I T A M E N T O 

(Parte Integrante ao Boletim Geral  nº 241, de 29 DEZ 2006)

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

1.1.0.   Extrato de Decisões da Sessão Ordinária 

1. Reuniu-se Ordinariamente no dia 21 DEZ 2006, às 08h30, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM José Roberto 
Pereira de Carvalho, Chefe do EMG, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e julgar os Recursos Administrativos interpostos 
por Militares Estaduais e dependente, a saber:

I. Requerente:

Sd.QPMG/18009-2/PCSv/14º BPM - FRANCISCO FERREIRA DE LIMA

Objeto:

Promoção à Graduação de Cabo PM.

Dos Fatos:

Pleiteia o requerente o objeto acima descrito, alegando que:

 “... em 1994 este requerente participou do concurso ao Curso de Formação de Cabos, obtendo êxito em 
todos os exames, exceto psicotécnico. Incoformado com o resultado do psicológico, em 09FEV1994, ingressei com ação de Mandado de  
Segurança nº 00194023872-2, obtendo medida liminar determinando minha matrícula no referido curso. 
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Ocorre , estretanto que por uma falha processual, o referido Mandado de Segurança foi extinto sem julgamento do mérito , por outro  
lado,  a  jurisprodência  uníssona  dos  diversos  tribunais  do  país,  indiscrepantemente,  têm  se  posicionado  pela  impossibilidade  da  
exigência do exame psicológico para integrantes da PM ascenderem dentro da própria Corporação, porquanto, já o teriam realizado  
no momento do ingresso na Corporação, não se justificando, destarte, realização de novo exame.
Vejamos  um  dos  vários  acórdãos,  com  trânsito  em  julgado,  expressando  o  entendimento  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  
Pernambuco.

“EMENTA: Policial Militar do Estado. Curso para Formação de Sargento. Seleção. Exame psicológico.  
Mérito: Insiste a autoridade impetrada obrigada  no argumento de que, embora os impetrantes quando do ingresso de praça de pret.  
Da Polícia  Militar,  tenham sido  aprovados  no exame psicológico,  deverão para  ingresso  ao  curso  de Formação de Sargentos  se  
submeter  a  novo  exame psicológico.  Cumpre  registrar,  no  entanto,  que  em nenhum momento,  a  legislação  da  PMPE relativa  a  
exigência de exame psicológico estabelece o ingresso no Curso de formação de Sargentos, é considerado um novo ingresso na carreira  
militar. Extrai-se da leitura das informações da autoridade dita coatora a conclusão de que tal exigência decorreu da interpretação do  
Exmº. Sr. Comandante geral a essa norma. Segurança concedida nos termos do pedido inicial. Decisão unânime”. (Diário Oficial nº  
122, de 08JUL1997). 

Do exposto,  venho mui respeitosamente requerer a V. Exª.,  que se digne em conceder-me a promoção à  
Graduação de Cabo PM, com ressarcimento de preterição, em virtude de haver sido matriculado no Curso de Formação de Cabos ,  
através do Of. nº 857/CRESEP, de 19SET1994, publicado no BI nº 178, de 22SET1994 e o referido curso teve término em 11NOV1994  
(documentação comprobatória anexa), por haver CLAROS na referida Graduação e preencher os dispositivos da legislação em vigor,  
onde o Soldado QPMG/16287-6/CPA I-1-MARCOS CRISTIANO DOS SANTOS, na mesma situação fora promovido conforme BG nº 
067, de 08ABR1999...”

Conclui, ressaltanto que tal pretensão encontra amparo legal no que dispõe o Art. 21 do Decreto nº 17.163, 
de 10DEZ1993, sendo o Art. 16 com a redação dada pelo Decreto nº 18.893, de 28NOV1995.

É o relatório. O que tudo bem visto analisado e ponderado passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo Sd.QPMG 18009-2/PCSv/14º BPM - FRANCISCO FERREIRA DE 
LIMA, cujo objeto é ser  promovido à graduação de CABO PM, a contar  de  11NOV1994,  ou seja,  data  de conclusão do Curso de 
Formação de Cabos (CFC/94).

Pois bem, de logo, convém destacarmos o seguinte:

a) Que o Postulante frequentou o CFC/94 por meio de liminar  concedida em Mandado de Segurança nº 
0019023872-2, vez não fora aprovado no exame psicotécnico à época;

b)  Que  o Mandado de  Segurança  em relevo fora  julgado extinto  sem solução  do mérito,  afirmando o 
postulante que dita decisão decorreu de uma falha processual;

c) Que utiliza como paradigma para obter sua promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 
CABO PM, a contar de 11NOV1994, o deferimento do requerimento firmado pelo então SD QPMG/16287-6/MARCOS CRISTIANO 
DOS SANTOS, promovido por meio da Portaria do Comando Geral nº 256, de 08 de abril de 1999, publicada no Boletim Geral nº 067 
de 13 de abril de 1999, isto é, requereu tempestivamente, pelo que não fora atingido pelo instituto da prescrição quinquenal ;

d) Que apenas no dia 17 de fevereiro de 2006 o requerente firmou o pleito sob examine. Contudo, só dando 
entrada nesta Comissão de Promoção de Praças exatamente no dia 17 de março de 2006, conforme cópia do protocolo juntado aos autos.

Daí, da data de conclusão do CFC/94, repito, 11 de novembro de 1994 até a data do seu pedido, frise-se, 17 de março de 
2006, infere-se um lapso temporal de mais 12 (doze) anos.

E  mais,  se  interpretarmos  da  data  de  promoção  do  CABO PM  MARCOS CRISTIANO DOS SANTOS,  publicada  em 
13ABR1999 (BG nº 067, p.08) até a data do seu pleito, 17 MAR 2006, concluimos que houve um interregno de mais de 07 (sete) anos.

Neste diapasão, eis o teor dos arts. 1º e 2º, do Decreto nº 20.910/32 vigente, verbis:

“ Art. 1º – As dívidas passivas da União, dos Estados e dos municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda  
Federal,  Estadual  ou Municipal,  seja  qual  for  a natureza  prescrevem  em  cinco anos contados  da data do ato que se  originou .  
(grifamos).
Art 2º – Prescrevem igualmente no mesmo prazo todo direito e as prestações correspondentes a penssões recebidas ou pôr vencerem ao  
meio soldo e ao montepio civil e militrar ou a quasquer situações ou deferenças”.

Ademais, a Procuradoria Geral do Estado tem trilhado no mesmo raciocínio.

Assim,  é  forçoso reconhecermos  que  resta  prescrito  o direito  do requerente,  não podendo a  Administração,  portanto,  
reconhecer e deferir a promoção em ressarcimento de preterição à graduação de CABO PM, a contar de 11NOV1999 aqui pleiteada, em 
razão da ausência de guarida legal.

Ex positis:

A Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões,   à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
INDEFERIMENTO     do pleito formulado pelo Sd.QPMG/18009-2/PCSv/14º BPM - FRANCISCO FERREIRA DE LIMA.

É o parecer.
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II. Requerente:

 2º Sgt QPMG/16247-7/10ºBPM – BARNABÉ DE LEMOS

Objeto:

Ingresso em quadro de acesso, nos termos do art 26, inciso XII, da Lei nº 12.344/03.  

Dos Fatos:

Pleiteia  o requerente  o objeto em destaque,  alegando, em síntese,  que concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento 
(CAS) em 30 de outubro de 2003, conforme aditamento ao BG nº 211, de 13 de novembro 2003.

Prossegue, aduzindo que deixou de ser inserido em quadro de acesso por se encontrar respondendo ao Processo nº 6.106 – 
AJME, como incurso no art 319 do CPM (Prevaricação).

Alega, também, que a ação penal se deu em janeiro de 2002, quando o requerente à época exercia a função de Comandante 
do Destacamento da Cidade de Jaqueira, pelo que o seu irmão se encontrava numa situação financeira difícil, daí o suplicou para tirar 
um empréstimo no Banco BGN em seu nome, tendo-o atendido com o intuito único e exclusivo de socorrer o seu irmão e sua família.  
Contudo, seu irmão não o repassou as parcelas do empréstimo, ficando o requerente sobrecarregado e sem condições de honrar os seus  
compromissos tanto com o banco, quanto com a sua família. Assim; dirigiu-se ao Cap PM SÉRGIO comunicando-lhe a sua situação e 
perguntando-lhe se havia algum impedimento legal dele substituir algum Soldado no P.O.G.V, tendo o requerente afirmando que o retro 
Oficial dito que “não haveria nenhum problema, desde que o serviço fosse executado”. Desta forma, no mês de janeiro substituiu o Sd 
QPMG/18.879 – Soares; em maio o Sd QPMG/30.095 – Carlos e em julho o Sd QPMG/920.732 – Anselmo; observando que todas as 
alterações eram remetidas a 1ª CPM/10º BPM. 

De mais a mais, conclui que sua pretensão encontra amparo legal nos dispositivos da Carta Magna, fundamentalmente em 
seu art. 5º, inciso LVII (Princípio da Presunção de Inocência) e no art 26, inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003.

Na fase da Polícia Judiciária Militar o postulante fora indiciado pela prática de crime prescrito no Código Penal Militar.

Entretanto, eis excerto da denúncia oferecida pelo Ministério Público de Pernambuco:
“...Consta dos autos do Inquérito Policial em apenso que, nos meses de janeiro, maio de julho de 2002, o 2º Sargento PMPE BARNABÉ  
DE LEMOS, na qualidade de Comandante do Destacamento da Cidade de Jaqueira-PE, descumprindo disposição legal contida no  
Decreto nº 21.858, de 25.11.1999, com o fito de satisfazer a seu interesse pessoal, substituiu, respectivamente, os soldados ANTÔNIO  
CARLOS SOARES GOMES, JOSÉ CARLOS VICENTE DE LIMA e EDNALDO ANSELMO DA SILVA, mesmo já estando escalado para  
participar do “Programa Jornada Extra de Segurança” nos referidos meses.

Tal atitude está desautorizada pelo item 5, letra a, da Diretriz Administrativa nº 3ª EMG – 001/2001, que corresponde ao  
plano  estratégico  de  ação  a  que  remete  o  parágrafo  único,  do  art.  3º,  do  Decreto  supramencionado.  Mencionado  item  veda  a  
participação, em um mesmo período mensal, de policial militar que já esteja incluído no “Programa Jornada Extra de Segurança”.
De acordo com os vários depoimentos de policiais militares subordinados ao  denunciado na época dos fatos ora narrados, este em 
reunião perante os mesmos que estava passando por problemas financeiros e que precisava tirar a escala de algum dos soldados para  
receber o dinheiro, o que demonstra ter ele agido para satisfazer a interesse pessoal.

Tentando dar sustentação ao seu ato, alegou o  denunciado que havia sido autorizado pelo Capitão SÉRGIO BEZERRA,  
Comandante da 1ª CPM, a qual estava subordinado o Destacamento comandado por ele, denunciado, o que foi negado pelo referido  
oficial.

Disse, ainda ter enviado comunicados ao Comando da 1ª CPM, formalizando as alterações na escala, mas nos arquivos da  
Companhia não foram encontrados tais documentos.

O presente relato encontra respaldo na prova testemunhal, no depoimento do próprio denunciado e na documentação anexa  
aos autos.

Ante o exposto, encontra-se BARNABÉ DE LEMOS incurso na conduta descrita no artigo 319 do Código Penal Militar,  
pelo que pede e espera esta Promotoria de Justiça seja recebida a presente denúncia, instaurada a ação penal e dado prosseguimento  
aos demais atos processuais, até a condenação final do denunciado, caso comprovados os fatos ora articulados, requerendo, desde já,  
a citação do mesmo para o interrogatório e acompanhamento da ação penal, bem como a ouvida das testemunhas abaixo arroladas, de  
tudo ciente o MINISTÉRIO PÚBLICO”.

Denuncia recebida pela MM. Juíza Auditora Militar no dia 20 de março de 2003 (fls 157).

É o que importa relatar.

O que tudo bem visto analisado e ponderado passamos à fundamentação.
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Da fundamentação:

Trata-se  de requerimento firmado pelo 2º  Sgt QPMG/16247-7/10º  BPM –  BARNABÉ DE LEMOS, cujo objeto  é  seu 
ingresso em Quadro de Acesso (QAA e QAM), nos termos do art. 26, inciso XII, da Lei nº 12.344/2003, vez que se encontra sub júdice, 
especificamente respondendo o Processo nº 001.200.0059931-4/6.106/AJME, como incurso nas penas do art 319 (Prevaricação), da Lei 
Substantiva Penal Militar.

De logo, vejamos o que giza o art 26, inciso XII, da multicitada Lei de Promoção de Praças;

“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:
I a XI - omissis
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de  
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de  
Praças. (grifamos)

Não é despiciendo transportamos a seguir o que giza o item 5. orientação, letra “a” da Diretriz Administrativa nº 3 EMG – 001/2001,  
vigente, que versa sobre o Programa Jornada Extra de Segurança:

“5. orientação

a. Em um mesmo período mensal, o policial militar deverá participar de apenas uma atividade de “jornada extra de segurança” 
(grifamos).

Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos constam, concluiu esta Comissão de Praças que só manifestar-se-á após a 
decisão final pela Justiça Castrense, assegurando-lhe doravante a faculdade descrita no art. 59, da Lei nº 12.344/03.

Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças,  com esteio nas sobreditas razões,  à unanimidade de votos, pugna pelo  INDEFERIMENTO do 
pleito formulado pelo 2º Sgt QPMG/16.247-7/10ºBPM – BARNABÉ DE LEMOS.

É o parecer. 

III. Requerente:

Aluno CFC QPMG/19722-0/CFAP – JOSÉ RENATO RIBEIRO DE ALMEIDA.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM ao concluir o CFC II/06.

Dos Fatos:

Pleiteia  o  requerente  sua  promoção  à  graduação  de  Cabo  PM  ao  concluir  o  CFC  II/06,  ora  em 
funcionamento no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças, nos termos do art 26, inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003.

De logo, verifica-se que o requerente fora indiciado pela prática de crime militar.

Pois bem, eis o teor da denúncia oferecida pelo Ministério Público, verbis:

“...O MINISTÉRIO PÚBLICO, por  sua  Promotora  de Justiça,  titular  da  27ª  Promotoria  de Justiça  da Capital,  no  uso  de suas  
atribuições legais, vem à presença de V. Exa., para com fulcro nos arts. 77 e sgts. do CPPM e com base em inquérito policial, oferecer  
DENÚNCIA contra:JOSÉ RENATO RIBEIRO DE ALMEIDA,  soldado PM, lotado no 5º BPM, brasileiro,  casado,  filho  de João  
Ribeiro de Almeida e Maria da Luz de Almeida, portador de RG nº 26107 PMPE, com endereço na Rua Alto do Bambuí, nº 1174, casa  
“B”, Casa Amarela, Recife-PE, pelos seguintes fatos e fundamentos:

No dia dia 05 de janeiro de 2005,  o denunciado  que exercia  a função  de estafeta do 5º  BPM, na Capital  do Estado,  recebeu da  
Tesouraria Geral da Diretoria de Finanças da PMPE a importância de R$ 243,04 (duzentos e quarenta e três reais e quatro centavos) a  
fim de ser paga aos oficiais e praças do 5º BPM onde constava o nome do Sd QPMG/920139-0/PCS/5ºBPM, Jean Eduardo Ferreira,  
vítima dos presentes autos, se apropriando indevidamente da quantia de R$ 5,00 (cinco reais) que pertencia a esse, referente a suas  
diárias, sem que tivesse autorização para tanto. (GRIFO NOSSO)

Narra o inquérito policial militar que no mês de dezembro de 2004, a vítima realizou uma viagem para a cidade do Recife, a fim de  
solucionar assuntos correlatos a Polícia Militar onde entrou em contato com o acusado, o qual naquela época desempenhava a função  
de estafeta do 5º BPM e juntos, teriam ido, na viatura, em companhia da 2º Sgt PM Maria Amâncio ao centro da cidade. No caminho  
de retorno ao quartel do Derby, o denunciado solicitou a vítima para fazer uma parada em loja situada na Rua Quatro Cantos com a  
finalidade do primeiro fazer uma determinada compra. Nessa ocasião, o acusado teria pedido em empréstimo a vítima a importância de  
R$ 5,00 (cinco reais) objetivando completar o pagamento desse débito, quando posteriormente foi cobrado pela vítima.
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No dia do ilícito penal, o denunciado retirou a quantia acima mencionada que pertencia a vitima sem que ela tivesse autorizado e  
se apropriou da mesma, sem sequer informar ao Sd. Ferreira da retirada.

Em seu depoimento, a vitima negou ter autorizado ao acusado fazer a subtração da quantia acima descrita, justificativa que fora  
alegada pelo denunciado em seu depoimento.

Narra ainda a peça inquisitorial que a vítima ao receber suas diárias junto a Tesouraria do 5º BPM, constatou a ausência da quantia  
acima mencionada por meio de um bilhete remetido pelo denunciado, ocasião em que informou tal conduta ao Cap PM Valme Zeferino  
de Souza, o qual exercia a função de fiscal administrativo do 5º BPM, que determinou que o fato fosse comunicado por escrito a fim de 
viabilizar as necessárias providências.

Dá conta ainda o inquérito policial militar que em razão de não conseguir realizar contato com o denunciado, a vítima teria solicitado  
a Sgt Maria Amâncio que mantivesse contato com o acusado, por meio do telefone do comando do 5º BPM, o que foi feito, ocasião em  
que a mesma conseguiu comunicação com o denunciado, oportunidade dessa, já que o mesmo não tinha autorizado a retirada do valor.

Notícia ademais os autos que no dia posterior ao contato telefônico, o denunciado fez a devolução da importância de R$ 5,00 (cinco  
reais) que havia subtraído indevidamente.

A forma agravada do crime de apropriação indébita capitulada no artigo 248, parágrafo único, inciso II do CPM resta configurada,  
haja vista a realização do ilícito penal sido dada quando o acusado exercia a função de estafeta junto ao 5º BPM.

Isto posto, Denuncio a V. Exa. JOSÉ RENATO RIBEIRO DE ALMEIDA, como incurso na penas do art. 248, parágrafo único, inciso II  
do  CPM.  Requer  este  Órgão  Ministerial,  após  o  recebimento  e  a  atuação  desta  denúncia,  seja  o  denunciado  citado  para  o  
interrogatório e demais atos do processo, para se ver processado até ulterior julgamento. Comprovados os fatos, que seja o mesmo  
condenado, nas pena do artigo supramencionado, de tudo ciente o Ministério Público...”

Denúncia recebida pela MM. Juíza de Direito da Justiça Militar deste Estado em todos os seus termos (fls 139).

Interrogatório do acusado (fls 177/178).

Destarte, transportamos a seguir requerimento apresentado pelo Parquet a respeito, ipsis litteris:

“MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO ESTADO  DE PERNAMBUCO  22ª  PROMOTORIA  DE JUSTIÇA  CRIMINAL  DA  AUDITORIA  DA 
JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO.
Processo nº 6675.
Requerimento.

Meritíssimo Juiz de Direito Militar.

Ao exame dos autos, observamos que a legislação castrense não trata do crime de bagatela.

No presente caso, não podemos definir o referido crime militar como bagatela, haja vista, a conduta do acusado em exercício de função  
militar e utilizando-se da mesma para apossar-se de valor econômico pertencente a terceiros sem qualquer autorização do mesmo.

Assim, os fatos acontecidos constante da denúncia crime militar no momento não autorizada qualquer redifinição do tipo penal.

O crime militar, visto que, foi praticado pelo acusado no exercício de sua atividade militar de estafeta inclusive, função de confiança  
do Comando Militar.

Por todo o exposto, opinamos pelo prosseguimento de instrução criminal, quando ao final da mesma poderemos reavaliar as provas e  
elementos de convicções que possa causar aditamento a desclassificação da denúncia.

P. Deferimento
Recife, 28/09/2006

José Bispo de Melo
Promotor Militar

Daí, ante o requerimento supra o MM. Juiz de Direito da JME designou o dia 13 de dezembro de 2007, às 14h00, para  a oitiva das 
testemunhas de acusação.

É o relatório.

O que tudo bem visto analisado e ponderado passamos à fundamentação.
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Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo Aluno CFC QPMG 19722-0/CFAP – JOSÉ RENATO RIBEIRO DE ALMEIDA, cujo 
objeto é ser promovido à graduação de Cabo PM ao concluir o CFC II/06 ora em tramitação no Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Praças (CFAP), nos termos do art. 26, inciso XII, da Lei nº 12.344/2003.

Vejamos o que dispõe o art 26, inciso XII, da LPP;

“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:
I a XI - omissis
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de  
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de  
Praças. (grifamos)

Pois  bem,  compulsando  cuidadosamente  os  autos  concluímos  que  a  aplicação  dos  Princípios  do  Direito  Penal  da 
“intervenção mínima”, “fragmentariedade” e “insignificância” devem indubitavelmente serem aplicados ao caso concreto.
E mais,  pesa em favor do postulante  a devolução mediata,  voluntária  e consciente  da importância ínfima e inexpressiva de R$ 5,00 
(cinco reais).

Ex positis:

A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nas  sobreditas  razões,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
DEFERIMENTO do  pleito  formulado  pelo  Al  CFC  QPMG/19722-0/CFAP  –  José  Renato  Ribeiro  de  Almeida,   devendo  ser 
encaminhada ao Exmº Sr. Comandante Geral da Corporação, proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a contar de 21 de 
dezembro de 2006.

É o parecer. 

IV. Requerente:
1º SGT  QPMG 11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA.

Objeto:
Ilegalidade da Promoção à Graduação de 1º SGT PM.

Dos Fatos:
Por meio da Portaria Administrativa nº 961, de 20 de junho de 2006, publicada no BG nº 115, de 21 de 

junho de 2006, o 2º Sgt QPMG/11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA  fora promovido à graduação de Primeiro Sargento PM, a 
contar de  15JUN2006,  pelo critério  de antiguidade,  mormente  em razão de se  encontrar  apto ao Quadro de Acesso (QAA e QAM) 
pertinente ao 1º semestre do fluente ano.

Destarte, no dia 17 de julho de 2006 (ofício nº 492/06/SSTI) a Diretoria de Pessoal solicitou providências 
quanto a promoção supra, vez que por intermédio da Subseção de transferência fora iniciado o processo de transferência ex-ofício para a  
reserva remunerada da praça em destaque.
No entanto,  diante do ofício em epigrafe,  a Comissão de Promoção de Praças apresentou expediente a DEAJA solicitando parecer a 
respeito, com o seguinte teor, verbis: 
“Of. nº 148/06 – CPP Recife-PE, em 24 de julho de 2006.

   Do Secretário Interino da CPP

             Ao Ilmº Sr. Assessor Jurídico da DEAJA

             Assunto: PARECER(SOLICITA)

  Ref. Of. Nº 492/06/SSTI

Senhor Assessor,

1-  Considerando  que  no  último  dia  19  de  julho  de  2006,  esta  Comissão  de  Promoção  de  Praças  recebeu  o  ofício  nº  

492/06/SSTI, datado de 17de julho de 2006, com seguinte teor, verbis:

“Ofício nº 492/06/SSTI - Recife, 17 de julho de 2006 Do Cel PM- Diretor de Pessoal

 Ao Cap PM-Secretario da CPP

 Assunto: INFORMAÇÃO

1. Informo a V. Sª que no dia 09/11/2005, o 2º Sargento PM Mat 11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA, foi atingido pela  
idade-limite depermanência  em sua graduação,  consoante o previsto  na Alínea “d”,  Inciso  l,  Art.  90,  da Lei 6.783/74,  tendo esta  
Diretoria,  por intermedio da Subseção de Transferência para a Inatividade,  iniciado o processo de transferência ex-officio  para a  
reserva remunerada do sobredito graduado.

2.  Ocorre que por meio do Boletim Geral nº 115,  de 21/06/06,  o militar  em questão foi  promovido  a graduação de 1º  
Sargento, a contar de 15/06/06.
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Em razão do exposto, solicito dessa Comissão, a adoção das providências que o caso requer.

ROMERO DE PAIVA SOUZA-CEL PM
    Diretor de Pessoal”

2. Considerando que em 12SET05, a CPP encaminhou a Diretoria de Pessoal (DP-1), o ofício nº 163/CPP solicitando a  
remessa das fichas de apuração de tempo de serviço e alteração dos graduados, neste mister, incluia a relação o 2º Sgt/ QPMG/11955-
5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA, visando confeccionar o Quadro de Acesso(QAA e QAM), para as possiveis promoções ordinárias  
referente ao 1º período de 2006 (1º JAN à 30 JUN06);

3. Considerando que em resposta ao ofício retromencionado a DP enviou a  ficha  de  apuração  de  tempo  de  serviço  e  
alterações dos  graduados,  dentre  elas  a  do  2º  Sgt/  QPMG/11955-5/DJAIR  GUALBERTO DA SILVA (cópia  anexa),  contudo  não  
informaram tempestivamente que o militar emrelevo se encontrava na situação constante no of. Nº 492/06/SSTI, acima transportado; 

4. Considerando que por meio do of. Nº 162/CPP, datado de 12 SET 05, esta CPP, também, solicitou a DP informação de  
justiça e disciplina dos graduados, que possivelmente concorreriam as promoções no período 1º JAN à 30 JUN06, e nesta relação se  
encontrava o  2º Sgt/ QPMG/11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA;

5. Considerando que por intermédio do ofício nº 804/DP-3/SSJD, datado de 13OUT05, a Diretoria de Pessoal respostou a  
solicitação desta CPP, consoante o ofício acima, onde no rol dos graduados com restrições de justiça e disciplina, o nome do militar  
em relevo não constava (cópia anexa);

6. Considerando que por meio do BG nº 179, de 23SET05, a CPP féz publicar a convocação da Inspeção de Saúde, para as  
possíves promoções do 1º semestre de 2006, constando na relação o  2º Sgt/ QPMG/11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA;

7. Considerando que por meio do ofício nº 352/JMS/05, datado de 14OUT05, a Diretoria de Saúde remeteu a esta CPP, as  
atas  de saúde dos  graduados  submetidos  a nuper  citada  Inspeção  de Saúde,  dentre  elas  a  ata  de saúde do  militar  em destaque,  
considerando-o “APTO” (cópia anexa);

8. Considerando que diante das informações recebidas das Diretorias de Pessoal  (DP-1  e  SSJD)  e  Diretoria  de  Saúde 
(JMS), consoante acima expoxto, esta Comissão de Promoção de Praças fez publicar no Aditamento ao BG nº 222, de 30NOV05,  
os QAA (QUADRO DE ACESSO POR ANTIGUIDADE) e QAM (QUADRO DE ACESSO POR MERECIMENTO) referente ao 1º período  
de 2006, figurando o aludido Militar doEstado na 2ª colocação no QAA e 24º colocação no QAM, uma  vez  que  não  havia  
nenhuma informação de restrição do ingresso do 2º Sgt Djair no referido QA;

9. Considerando que na letra “I” da nuper publicação, fora garantido aos graduados 15 dias para recorrerem na esfera  
Administrativa, transcorrendo o prazo “in albis”;  

10. Considerando  que após o prazo legal da interposição dos recursos, esta  CPP Promulgou  o  Quadro  de  Acesso,  
referente ao 1º semestre de 2006 que fora publicado no Aditamento ao BG Nº 243, de 30DEZ05;

11. considerando que em decorrência da promoção dos alunos do CHO/06, publicado no BG nº 110, de 14JUN06, surgiram 
na QPMG claro de 45 vagas para a graduação de 1º Sgt PM  e 01 vaga para 1º Sgt PM da QPMP;

12. Considerando que a DP-2 (Seção de Movimentação) encaminhou a esta CPP o mapa de claros, datado de 15JUN06, em 
virtude do acima exposto,  no qual  o 2º Sgt Nélson,  Auxiliar  Administrativo desta Secretaria,  de posse do QA (Quadro de Acesso),  
dirigiu-se  a  SSTI  (Subseção  de  Transferência  para  a  Inatividade),  no  intúito  de  verificar  a  situação  de  atividade  dos  militares  
constantes no QA, sendo verificado no sistema daquela Seção, que apenas o 2º Sgt QPMG/12036-7 - José dos Santos Silva,  
havia sido transferido para a inatividade, consoante publicou o BG nº 089, de 15MAI06, tendo esta Comissão de Promoção de Praças  
incontinenti excluido-o do referido QA, nos termos do art. 27, inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN2003 – Lei de Promoção de Praças;  

13. Considerando que após percorrermos as fases retrodescritas, frise-se, sem qualquer informação ou restrição tempestiva  
da Diretoria de Pessoal, em  20JUN06, por meio do Ato administrativo nº 961, publicado no BG nº 115, de 21JUN06, o miliciano em  
epigrafe  fora  promovido  à graduação  de 1º  Sargento  PM,  pelo  critério  de Antiguidade a contar  de 15JUN06,  porquanto,  repito,  
apenas após mais de 06 (seis) a Diretoria de Pessoal, conforme ofício supratranscrito resolveu informar à CPP que fora iniciado o  
processo de transferência ex-offício para a reserva remunerada do 1º Sgt/ QPMG/11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA; E mais,  
anote-se que até  a  presente data  não  fora  publicado  nenhum Ato  de Transferência  para  a Inatividade  do  1º  Sgt  PM/Djair,  pelo  
contrário,  anote-se,  o  Militar  em destaque  continua  em serviço  ativo  desempenhando  normalmente  suas  funções  Operacionais  e 
Administrativas atualmente no 1º BPM.

Ante o exposto, submeto o presente à análise e competente parecer dessa DEAJA, pelo que entendo, salvo melhor raciocínio.

Atenciosamente,

                 ____________________________
                NEY RODRIGO LIMA RIBEIRO
              Cap PM - Secretário Interino da CPP”
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Assim, o Senhor Assessor Especial da DEAJA oficiou a Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do Estado de 
Pernambuco solicitando pronunciamento a respeito (Ofício nº 536/2006-DEAJA, de 27 deJUL2006).

Logo, eis o teor do parecer nº 721/2006 da PGE:
 

“Parecer nº 721/2006

Assunto: Militar estadual promovido após completar a idade-limite para a transferência ex-ofício à reserva remunerada.  Promoçõa  
indevida. Restituição, pelo servidor, do que recebeu a maior.

Vem, para análise, o procedimento Administrativo protocolado nesta Procuradoria sob o nº 5.432/06, no qual figura como  
interessado o militar DJAIR GUALBERTO DA SILVA, matrícula nº 11.955-5.

Segundo  informações  constantes  no  presente  expediente,  o  referido  militar  atingiu,  em 09/11/05,  a  idade-limite  para  
permanência na graduação de Segundo-Sargento.

Ocorre que, ao invés de providenciar a imediata transferência ex officio do militar para a reserva remunerada, a PMPE  
promoveu esse mesmo militar à graduação de Primeiro-Sargento, a contar de 15/06/06 (Boletim Geral nº 115, de 21/06/06).

No caso sob exame, a PMPE cometeu equívoco inquestionável: promoveu militar após ter ele completado os requisitos para  
a transferência de ofício à reserva remunerada.

Por conseguinte, constata-se, com facilidade, que, in casu, a promoção do militar (da graduação de Segundo-Sargento para  
a de Primeiro-Sargento) afigura-se indevida e intempestiva, pois, no momento da reportada promoção, dito militar já deveria ter sido  
transferido de oficio para a reserva remunerada há mais de 07 (sete) meses.

Diante do exposto, esta Procuradoria vem recomendar as seguintes medidas:

1)A anulação (por ilegalidade) do ato que promoveu o militar DJAIR GUALBERTO DA SILVA à graduação de Primeiro-
Sargento (recomenda-se que a anulação  ora recomendada seja motivada e precedida de contraditório).

2)Em seguida, a transferência de ofício do militar para a reserva remunerada na graduação de Primeiro-Sargento, ex vi  
art. 21 da Lei complementar Estadual nº 059/04.
...

Recife, 24 de outubro de 2006.

ZADIG COSTA CRUZ DE OLIVEIRA
Procurador do Estado

De acordo. Encaminhe-se. Em 07/11/06.

ISABELE SAHB NÓBREGA
Procuradora Chefe da Procuradoria Consultiva”

Destarte, por meio do memorando nº 022/CPP, 28 de novembro de 2006, esta Comissão de Promoção de 
Praças “NOTIFICOU” a Praça em relevo com o fito de apresentar “Contraditório”, conforme exigência descrita no item 1) do Parecer 
supra transportado.

Daí no dia  11 de dezembro de 2006 o graduado em evidência  recebeu a notificação,  apresentando seu 
contraditório no dia 14 de de dezembro, cujo teor passa a integrar o presente parecer como se literalmente transcrito.

É o relatório. Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se o presente parecer da análise da legalidade da Promoção à Graduação de Primeiro Sargento PM do 

1º Sgt QPMG/11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA, repetimos, conforme motivo acima esposado. 

De logo, assaz ilustrativo o que dispõe a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal:
“A administração pode anular  seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam  
direitos;  ou revogá-los;  por motivo de conveniência ou oportunidade,  respeitados os direitos  adquiridos,  e resalvada,  em todos os  
casos, a apreciação judicial. (grifamos)

De mais a mais,  compulsando cuidadosamente os autos, a Comissão de Promoçõa de praças adota como 
razões de decidir os fundamentos apresentados pela Procuradoria Geral do Estado.

Ex positis:
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A Comissão de Promoçõa de Praças  com esteio nas sobreditas razões, à unanimidade dos votos, pugna pela 
ANULAÇÃO da promoção à Graduação de Primeiro Sargento do 1º Sgt QPMG/11955-5/DJAIR GUALBERTO DA SILVA, a contar de 
15 de junho de 2006,  conforme descrita na Portaria do Comando Geral  nº 961,  de 20 de junho de 2006 (BG nº 115,  de 21JUN06), 
permanecendo, portanto, este ato administrativo válido e eficaz em relação aos demais graduados promovidos legalmente.

É o parecer.

V. Requerente:
Comando do 22º BPM (Ofício nº 426/06 – Sec, de 27 NOV 2006)

Objeto:

Promoção “post mortem” do Ex-Soldado QPMG/920636-1/PCS/22ºBPM - José Eduardo Lopes da Chagas..

Dos Fatos:

Trata-se de Inquérito Policial Militar instaurado pelo atual Comando do 22º BPM, por meio da Portaria nº 
002, de 29 de setembro de 2006, cujo fato a apurar fora o falecimento do ex-Soldado QPMG/920636-1/PCS/22º BPM – José Eduardo 
Lopes da Chagas, no dia 24 de setembro de 2006, na cidade de Surubim-PE, consoante certidão de óbito (fl. 064) juntada aos autos.

No entanto, eis as conclusões que chegaram o oficial encarregado e o Comandante do 22º BPM:

“SOLUÇÃO DE  IPM
Origem: Portaria do Comando do 22º BPM nº 002/Sec, de 29 de setembro de 2006.
Encarregado: 2º Ten PM/28095-0/22ºBPM Augustinho Santiago da Rocha.
Escrivão: 1º Sgt PM QPMG 29463-2/22º BPM – Ednaldo Santos da Silva.
Fato a apurar:  Homicídio praticado contra o Policial  Militar Soldado  PM Mat  920636-1/22ºBPM José Eduardo Lopes da  Chagas, 
fato ocorrido na noite do dia 23 de setembro de 2006, na cidade de Surubim-PE.
Histórico: No dia 23 de setembro de 2006,  por volta  das 23h40,  dois  indivíduos,  armados,  identificados como AIALA e um menor  
conhecido por JUNINHO renderam o Sr. Rodrigo Sampaio Machados Dias e sua noiva na entrada de sua residência situada na rua  
Manoel Aureliano Mateus nº 100,  bairro Cabaceira,  Surubim-PE e os conduziram até  o interior  da residência  exigindo da vítima  
dinheiro  e abertura  do  cofre  existente  dentro  da  casa.  Um vizinho  do  Sr.  Rodrigo  estranhou  a movimentação  e realizou  ligação  
telefônica para a central do 22ºBPM/Surubim. Deslocou-se para o local a Gt 16122, composta por: 2ºSgt/Mat 28218-0/José Antônio  
Ayres Clementino, 3º Sgt Mat 29487-0 José Sebastião da Silva, Cb Mat 14946-2/José Teófilo de Melo e Sd 910660-0/João Batista de  
Figueiredo e lá chegando, solicito reforço a central do 22ºBPM, realizando, também, o cerco na residência (dois policiais se dirigiram  
para os fundos da casa e dois permaneceram em frente). O rádio Operador, Sd Bermudes, acionou como reforço a GT 1600 (Oficial de  
Operações), porém sem êxito, e assim deslocou-se até a sala da 2ª Seção relatando o que estava ocorrendo. Na 2ª Seção encontra-se o  
Sd PM Mat 29504-3/22ºBPM/Otávio José Alves Aragão e o Sd PM Mat 920636-1/22ºBPM/José Eduardo Lopes da Chagas, os quais,  
incontinente deslocaram-se para o local da ocorrência. Enquanto isso, os dois meliantes em uma ação intempestiva resolveram deixa a  
casa  usando o Sr.  Rodrigo  e o  vigilante  da rua,  Sr.  Severino  Paulo da Silva  como escudo apontando  armas  para  suas  cabeças,  
dificultando a ação policial, que mantiveram relativa distância a fim de preservar a vida das vítimas. Ao chegar na esquina próxima,  
libertaram as vítimas e empreenderam fuga se deparando com o veículo Celta placa KHH 9305 da 2ª Seção/22ºBPM, conduzido pelo Sd  
Aragão e tendo no banco do passageiro o Sd Chagas. Os meliantes tentaram tomar de assalto o citado veículo e quando o Sd Chagas  
tentou abrir a porta do veículo foi alvejado na face do lado esquerdo na altura do nariz, sendo socorrido até o Hospital São Luiz em  
Surubim-PE, vindo a falecer ao dar entrada. Os meliantes empreenderam fuga a pé e durante as incursões não foi possível capturá-los.  
Ressalto que o Sd Chagas faleceu defendendo a sociedade em ação de preservação da Ordem Pública.

Portanto este Comando resolve:

1. Concordar com o parecer do Oficial  encarregado do IPM, ficando evidente que as condições da morte do Sd PM Mat 920636-
1/22ºBPM  José  Eduardo  Lopes  da  Chagas,  enquadra-se  no  descrito  no  Regulamento  de  Promoção  de  Praças  como  critério  de  
Promoção Post mortem;
2. Remeter cópia do Relatório e Solução do IPM para Corregedoria Geral da SDS, 2ª Seção da EMG e Sr. Diretor de Pessoal;
4. Remeter cópias dos Autos completos, Relatório e Solução a Comissão de Promoção de Praças;
5. Remeter os Autos originais e completos a Central de Inquéritos da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Pernambuco;
6. Arquivar cópia dos Autos completos na 2ªSeção/22ºBPM;
7. Publique-se em B.I.

Surubim-PE, de 23 de novembro de 2006.
  

____________________________
ALBERICO CASSIMIRO SALES

TEN CEL PM – Comandante do 22º BPM”

No Boletim Geral nº 222, de 30 de novembro de 2006, fora publicada sua exclusão por falecimento (p. 05).
É o que importa relatar. 
Passamos à fundamentação.
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Da fundamentação:
Cogita-se  de  requerimento  de  Promoção  “Post  mortem”  do  ex-Soldado  QPMG/920636-

1/PCS/22ºBPM – José Eduardo Lopes da Chagas,  falecido lamentavelmente  no dia  24 de setembro de 2006,  consoante  Solução de 
Sindicância transportada acima.
Destarte, é sabido que o surgimento do instituto Jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse respeito, há mais de meio 
século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in verbis”:
 “Para a concessão de pensão ás famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de ferimento recebido em 
combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o Decreto nº 5, de 30 de  
novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado”
“O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em perigo permanente a sua  
própria vida;

Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família,  a lei de monte-pio dos funcionários não resolve a situação dos  
herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados inopinadamente à orfandade e à viuvez.

                DECRETA:

Art. 1º – O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a falecer em conseqüência  
de serviço, ou por moléstias deles provenientes.”

A transcrição  de  excertos  destes  Decretos  visa  demonstrar  o fim social  que  esse  instituto  procura  tutelar,  que  é  o de  amparar  os 
familiares de “de cujus”.

O instituto  da  promoção “post  mortem”  foi elevado a  nível  de  dogma Constitucional,  conforme o insculpido no art.  100,  §  8º  da 
Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve:

“Art. 100 - “omissis”
.........................................
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento em luta contra malfeitores,  
em ações  ou  operações  de manutenção  da  ordem pública  ou  de defesa  civil,  de  acidentes  de serviço  ou  de moléstia  ou  doença  
decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da Lei.”
.....................................................................
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu art. 59, caput, da  Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 
1974 (estatuto dos Policiais Militares), c/c os arts. 5º, IV, de 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças 
– LPP), senão vejamos:
               
                       LEI Nº 6.783/74

'Art.  59  –  As  promoções  serão  efetuados  pelos  critérios  de antigüidade  e merecimento  ou,  ainda,  por  bravura  e  post-mortem.” 
(grifamos)

                       LEI Nº 12.344/03

“Art. 5º – As promoções serão realizadas pelos critérios de:
I – antigüidade;
II – Merecimento;
III – Bravura e,
IV – Post Mortem. (grifamos)
               .......................................................
Art. 13 – promoção post mortem será efetiva quando a praça falecer em umas seguintes situações:
I – em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – em acidentes de serviço, definidos em lei; (grifamos)
IV – na prevenção ou combate a incêndios;
V – durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e
VI – em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”

Assim, compulsando cuidadosamente os autos do Inquérito Policial Militar, é inconteste que o ex-guardião da sociedade veio 
a óbito em razão de haver sido vítima de ferimento recebido em luta contra malfeitores, mormente quando imbuído no dever jurídico de 
agir.

Logo, vejamos a posição da Jurisprudência:
“Se o Policial Militar que interfere normas e deveres em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar,  

ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis e faça uso de arma própria (STF – HC 6.658-3 – MG – RT 578/418).

Daí, a efetivação de sua promoção póstuma se impõe.
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Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças,  com esteio nas  sobreditas  razões,  e,  com fulcro no art.  100,  § 8º,  da  Constituição 
Estadual,  c/c  o art  13,  incisos  I e  II,  da  Lei  nº  12.344,  de  29  de  janeiro  de2003  (LPP),  à  unanimidade  de  votos,  emite  parecer 
FAVORÁVE  L   à promoção “post morterm” do ex-Soldado QPMG/920636-1/PCS/22º BPM – José Eduardo Lopes da Chagas, devendo 
ser encaminhada ao Exmº Sr. Comandante Geral da Corporação, proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a contar de 24 de 
setembro de 2006.
É o parecer. 

VI. Requerente:

Soldado QPMG/14512-2/1ºBPTran – JOSÉ ERASMO DE SENA

Objeto:
Promoção em Ressarcimento de Preterição à Graduação de Cabo PM.

Dos Fatos:

Pleiteia o requerente o objeto em destaque, alegando, em suma, que concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de 
Cabos – CFC/2004,  a contar do dia 18FEV2004,  e não fora promovido por constar registros de pendências judiciais  em nome deste  
requerente.

Juntou ao seu requerimento cópia da Sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaboatão 
dos Guararapes e certidão exarada pelo Chefe de Secretaria.

É a primeira vez que requer.

Destarte,  eis  o  teor  da  certidão  exarada  pelo  chefe  de  Secretaria  da  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Jaboatão  dos 
Guararapes:
“CERTIFICO por me haver sido pedido verbalmente, que revendo os autos do processo crime de número 222.200l.000755-3, antigo  
13.789/01, verifiquei constar como acusado a pessoa de JOSÉ ERASMO DE SENA, brasileiro, casado, filho de João Batista de Sena e  
de Severina Francisca de Sena, incurso nas penas do artigo 10, § 1º, inciso III da Lei 9437/97, c/c art. 70 do código penal Brasileiro.  
Certifico ainda que o referido feito criminal, iniciou-se através do Inquérito Policial  nº 07/01, de 26 de fevereiro de 2201.  Certifico  
finalmente que em sentença prolatada no dia 30 de agosto de 2005, foi decretada a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do acusado  
José Erasmo de Sena,  eis que ocorrida a prescrição.  A referida sentença transitou em julgado no dia 16 de janeiro de 2006.  o  
certificado é verdade; Dou fé. Jaboatão dos Guararapes, 14 de novembro de 2006 (dois mil e seis). Eu ______ Jurandir da Silva Souza,  
(Mat 175.175-1), Chefe de Secretaria, digitei e assino”.(grifamos)

É o que importa relatar. Passamos à  fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se  de requerimento firmado pelo Sd QPMG/14512-2/1ºBPM – José Erasmo de Sena,  cujo objeto é  ser 

promovido em ressarcimento de preterição à graduação de Cabo PM, a contar de 19 FEV 2004, ao argumento que fora absolvido pela 
extinção da Punibilidade, consoante documentos acostados ao seu pleito.

De logo, vejamos o que dispõem os arts 14, caput, e seu parágrafo único, e 15, incisos I e V, seus §§ 1º e 2º, todos 
da Lei nº 12.344, verbis:

“Art. 14 – A promoção em ressarcimento de preterição após ser reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia.
Parágrafo Único – A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os critérios de antigüidade ou de merecimento,  
nos  casos  cabíveis,  sendo  o  graduado  colocado  na  escala  hierárquica  como  se  houvesse  sido  promovido  na  época  devida,  
independentemente da data, ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art. 15 – O graduado será da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção quando:
I – tiver solução favorável a recurso interposto;
II – cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III  –  for impronunciado  ou absolvido em processo  a que estiver  respondendo,  por inexistência de fato típico (materialidade do  
delito) ou negativa de autoria com sentença transitada em julgado;(grifo nosso)
IV – for declarado isento de culpa por decisão da autoridade em processo administrativo disciplinar;
V – viver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.
§ 1º – Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do Art. 16 desta Lei.
§ 2º – A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.

No entanto,  compulsando cuidadosamente  os autos,  depreende  que o postulante  fora beneficiado pelo instituto da 
Prescrição, tendo sido declarada a extinção da pretensão punitiva estatal no dia 30 de agosto de 2005, porquanto apenas no dia 16 de 
janeiro de 2006 transitou em julgado a Sentença prolatada.

Ante o exposto, concluímos que o Postulante não faz jus a sua promoção à graduação de Cabo PM a contar de 18 
FEV 2004, e sim, a partir do dia 16 JAN 2006, repetimos, data do trânsito em julgado da decisão.
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Ex positis:

A Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo postulante, DEFERINDO, portanto, sua promoção à graduação de Cabo PM a partir 
de 16 de janeiro de 2006.
É o parecer. 

VII. Requerente:
Cabo QPMG/29012-2/13ºBPM – VALDEMIR ALVES FERREIRA.

Objeto:
Promoção à graduação de 3º Sargento PM.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto em destaque, aduzindo, em suma, que concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Sargentos  CFS/2004,  no dia  20 de dezembro de 2004  e não fora  promovido pelo motivo da  Diretoria  de  Pessoal  ter 
informado a CPP,  por meio do Ofício nº 296 DP-3/SSJD,  de 07DEZ2004,  que este  requerente  se encontrava processado na Justiça 
Estadual, pelo que requer reanálise pela Comissão de Promoção de Praças.

Acostou ao seu requerimento cópia do Relatório do Encarregado do IPM, dos depoimentos prestados pelo Sr.  
Marconi  de  Oliveira  Pessoa  no IPM e na  Justiça  (única  testemunha  de  vista)  e  os interrogatórios  do requerente,  asseverando  que 
cometera o crime em legitima defesa.

Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal no que dispõem os arts 26, inciso XII, c/c o 
59, todos da Lei nº 12.344, de 29 de janeiro de 2003 (Lei de Promoção de Praças).

É a segunda vez que requer.

É o relatório. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:

Trata-se  de requerimento firmado pelo Cabo QPMG/29012-2/13ºBPM – Valdemir  Alves Ferreira,  cujo 
objeto é ser promovido  à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do art 26, XII, c/c o art 59, todos da LPP.

À partida,  não é  despiciendo  transportarmos  a  seguir  o que  dispõem os arts  26,  XII, e  59,  da  Lei  nº  
12.344/03, in verbis:

“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:
I a XI - omissis
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de  
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de  
Praças. (grifamos)
...........................
Art. 59 – Os casos já decididos pela Comissão de Promoção de Praças, só serão revistos por provocação do interessado se apresentar  
fatos novos.(grifamos)

Destarte,  compulsando  o  conjunto  probatório  colacionado  ao  ventre  dos  autos  do  Processo  nº 
001970028823-0 em tramitação  na  1ª  Vara  Privativa  do Júri  da  Comarca  do Recife-PE,  verificar-se  que  o Postulante  se  encontra 
Pronunciado como incurso nas penas do art 121, “caput”, da Lei Substantiva Penal.

No entanto,  extrai-se dos autos pelas  prova deponenciais,  em especial  o testemunho do Sr.  Marconi de 
Oliveira Pessoa o seguinte, conferir os excertos:

“...Que no  dia  10 JAN 97,  por volta  das 07:15  horas,  quando se deslocava  para o Posto de Saúde de Encruzilhada,  onde fazia  
tratamento de saúde, presenciou quando dois elementos sairam correndo do interior da favela do rato, sendo que um deles atirava  
contra as costas do outro, vindo a atingir-lhe, tendo este caído ao solo e o que atirava aproximou-se e efetuou disparos na direção  
de sua cabeça, sendo tiros à queima-roupa, momentos em que o declarante viu quando o Cb VALDEMIR aproximava-se e em auto  
e bom tom ordenou que o aquele elemento que atirava deixasse de  atirar e largasse a arma e este não cumprindo a determinação  
do Cabo apontou sua arma em direção do Policial, tendo este proferido um tiro de 12 que veio a atingir o elemento, caindo este ao  
solo. Momentos que começou-se a aglomerar-se um grupo de pessoas, chegando também ao local uma viatura da Rádio-Patrulha após  
uns 10 minutos, tendo este ficado no local para apoiar a ocorrência, passando a tomar as providências cabíveis. Que o declarante  
impossibilitado de permanecer no local, haja vista estar indo para o Posto de Saúde, deixou todos os seus dados com o Cabo da Rádio-
Patrulha e seguiu para sua consulta. Quando do seu retorno pelo mesmo local, presenciou quando um Policia Civil da Polícia Técnica,  
quando fazia o levantamento dos corpos, retirou do elemento atingido pelo disparo do Cabo, uma pistola provavelmente uma 7,65 e um 
Revólver que estava em sua cintura.

De mais a mais, concluímos que o Militar do Estado ora requerente, atuou imbuído no “DEVER JURÍDICO DE 
AGIR” e em “LEGÍTIMA DEFESA”, razão pela qual a procedência do pedido se impõe.
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Ex positis:

A Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
DEFERIMENTO do pedido formulado pelo Cabo QPMG/29012-2/13ºBPM – Valdemir Alves Ferreira,  devendo ser encaminhada ao 
Exmº  Sr.  Comandante  Geral  da  Corporação,  proposta  de  sua  promoção à  graduação  de  Terceiro  Sargento  PM,  a  contar  de  21  de 
dezembro de 2006.
É o parecer. 

VIII. Requerente:
  Al CFS PM/31271-1/CFAP – Marcelo Paulo da Silva

Objeto:
Promoção por antigüidade à graduação de 3º Sargento PM, nos termos do art. 26, XII, da LPP.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em síntese, que é concluínte do Curso de Formação de Sargentos 

(CFS/2006), pelo que requer sua promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, quando da conclusão do curso supra, ou seja, a contar 
de 06 de dezembro de 2006, vez que se encontra “sub júdice”.

Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o art 26, XII, da Lei nº 12.344, de 29 
JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças da PMPE).

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excertos da Denúncia oferecida pelo Ministério Público:

“O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por conduto do Promotor de Justiça infra-assinado,  com exercício na Central de  
Inquéritos  da  Capital,  vem à  presença  de V.  Exª.,  no  uso  de suas  atribuições  legais  e com fulcro  no  Inquérito  Policial  Militar,  
instaurado através da Portaria nº 10/2003 da CIPCÃES/PM-PE, anexo, DENUNCIAR de:
MARCELO PAULO DA SILVA, CFSPM, matrícula nº 31271-1 CIPCÃES-PM, brasileiro, casado, com 34 anos de idade, filho de João  
Paulo da Silva e Maria José da Silva, com endereço na Companhia Independente de Polícia com   Cães-PM/PE;
EDUARDO DOS SANTOS BARROS,  SdPM, mat.990147-7,  CIPCÃES,  brasileiro,  casado,  com 29 anos de idade,  filho  de João de 
Barros Júnior e Sônia Maria dos Santos, com endereço na Companhia Independente de Polícia com Cães-PM/PE;
ANTÕNIO JOSÉ DA SILVA FILHO, SdPM, mat. 930978-0 – CIPCÃES, brasileiro,  solteiro, com 30 anos de idade, filho de Antônio  
José da  Silva e Maria Emília de Lima Silva, com endereço na Companhia Independente de Polícia com Cães-PM/PE; e,
JOSÉ ADEMIR DOS SANTOS,  CbPM, mat.  12734-5 – CIPCÃES,  brasileiro,  casado,  com 45 anos de idade,  filho  de Mauro Noel  
Barbosa dos Santos e Doralice Alves dos Santos,  com endereço na Companhia Independente de Polícia com Cães-PM/PE, pelo fato  
delituoso a seguir exposto:
No dia  06  para  o dia  07  de outubro  de 2003,  no período  de 19:00  às  07:00,  pessoas  não  identificadas  subtraíram do  setor  de  
enfermaria da Companhia Independente de Polícia com Cães da Polícia Militar do Estado, um aparelho de ar condicionado de 6.000  
BTUS, marca cônsul que estava instalado naquele local.
Instaurado IPM para apuração do crime não restaram esclarecidas as circunstâncias e autoria. Mas restou claro que os denunciados,  
na condição de militares, estavam escalados de permanentes naquela unidade militar, no horário do desaparecimento do aparelho de 
ar  condicionado,  ou  seja,  das  19:00  horas  do  dia  06  às  07:00  horas  do  dia  07  de outubro  de 2003  e de forma  negligente  não  
perceberam a saída do bem subtraído, o que era de suas obrigações, restando a administração militar e o erário público em prejuízo.
Com a atitude  negligente  e irresponsável  dos  denunciados,  integrantes  e permanentes  da  unidade  CIPCÃES,  não  tendo  o  devido  
cuidado com os objetos recebidos,  descumpriram regulamento da Polícia Militar  do Estado,  dando causa direita a prejuízo para a  
administração militar.

Pelo exposto, encontram-se os denunciados, incursos nas penas do artigo 324 do Código Penal Militar Pátrio, motivo pelo qual oferece  
a presente denúncia para que, recebida, instaure o processo crime, requerendo a citação dos denunciados para ação penal militar,  
intimação  das  testemunhas  abaixo  arroladas  e  prosseguimento  do  feito  até  a  condenação  final,  tudo  com  a  participação  do  
MINISTÉRIO PÚBLICO.

Termos em que pede deferimento.
Recife, 25 de março de 2004.
Jurandir Beserra de Vasconcelos
Promotor de Justiça”

Ocorre que o Postulante e demais denunciados, voluntariamente, se uniram e compraram um aparelho de ar condicionado fazendo uma 
doação a 1ª Companhia Independente de Policiamento com Cães, para substituir o aparelho que fora furtado da sede do Quartel.
Assim, vejamos o teor da Declaração exarada pelo Comandante da 1ª CIPCÃES, verbis:

DECLARAÇÃO

Declaro  para  os  devidos  fins  que  os  Policiais  Militares,  abaixo  relacionados,  doaram  para  1ª  Companhia  Independente  de  
Policiamento  com Cães um aparelho  de Ar  Condicionado,  da marca  Cônsul  de 7.500(BTU),  no valor  de R$ 650,00(Seiscentos  e  
Cinqüenta Reais), conforme Nota Fiscal Nº 004458 datada de 25.01.2006,
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POSTO/GRADUAÇÃO MATRÍCULA NOME

CABO PM 31.271-1 MARCELO PAULO DA SILVA

CABO PM 12.734-5 JOSÉ ADEMIR DOS SANTOS

SOLDADO PM 930.978-0 ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA FILHO

SOLDADO PM 990.147-7 EDUARDO DOS SANTOS BARROS

Atenciosamente,
___________________________________________

SÓSTHENES MAIA DE LEMOS JÚNIOR – MAJ PM
Comandante”

É o breve relatório. Fundamentamos. 

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo Al CFS PM  31271-1/CFAP – Marcelo Paulo da Silva, cujo objeto é ser 
promovido à graduação de Terceiro Sargento PM quando da conclusão do CFS/2006, ou seja, a partir de 06 de dezembro de 2006, nos 
termos do art. 26, inciso XII, da Lei nº 12.344/2003.

Assaz elucidativo o que giza o art 26, inciso XII, da LPP, verbis:

“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:
I a XI - omissis
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de  
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de  
Praças. (grifamos)

Antes o exposto e por tudo mais que dos autos constam, infere-se pelas provas carreadas para os autos que surge o 
aspecto da dúvida quanto à autoria do crime, pesando em favor do postulante a doação voluntária de um aparelho de ar condicionado 
novo, porquanto restando configurado o ressarcimento à  Fazendo Pública  Estadual  e,  por  decorrência  lógica,  deixando de  existir  o 
prejuízo ao Erário, em especial à 1ª CIPCÃES.

Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças,  com esteio nas sobreditas  razões e,  com fulcro no art  26,  XII, da 
multicitada LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo  DEFERIMENTO do pedido formulado pelo Al CFS/31271-1/CFAP – Marcelo 
Paulo da Silva, encaminhando ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da Corporação proposta de sua promoção à graduação de Terceiro 
Sargento PM a contar de 21 de dezembro de 2006.

É o parecer. 

IX. Requerente:
2º Sgt QPMG/20477-3/SDS - LINO SOLANO DE ARANDAS FILHO.

Objeto:
Contagem de pontos referente a elogios e  condecorações.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente em relevo a atribuição de pontos em relação ao objeto em destaque e elogios a seguir,  

passando os teores a integrar o presente parecer como se literalmente transcritos:

-Ato nº 263, de 08MAR2006 (DOE nº 045, de 09MAR2006);
-Portaria nº 188/GAB, de 15JUN2001 (DOE nº 113, de 16JUN2001);
-MPMPM -Ato Governamental nº 1287, de 05JUN2006 (DOE nº 105, de 06JUN2006);

É a primeira vez que requer.

É o relatório.

Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo graduado em epígrafe, cujo objeto é a aferição de pontos para melhoria de 
colocação  em Quadro  de  Acesso  por  Merecimento  pertinente  ao  1º  semestre  de  2007,  concernente  ao  objeto  suso  mencionado  e 
devidamente provados por meio de cópias reprográficas anexas ao seu requerimento.
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Pois bem, antes de adentrarmos no mérito, assaz elucidativo o que gizam os arts.  36 e 37, inciso  II, todos da Lei 
nº 12.344, de 29JAN2003, “ipsis litteris”:

“Art. 36 - As medalhas e condecorações conferidas às praças, em qualquer grau ou  classe, receberão os valores numéricos seguintes:
I - Bravura 35;
II - Pernambucana do Mérito       25;
III - Pernambucana do Mérito Policial Militar        20;
IV - Pernambucana do Mérito Policial 15;
V - Pernambucana do Mérito Jurídico Militar        15;
VI - Ordem do Mérito dos Guararapes 30;
VII - do serviço Policial militar:
a) TS-1 (dez anos) 05;
b) TS-2 (vinte anos)                  07;
c) TS-3 (trinta anos)           10;
VIII - aplicação e estudo: Prêmio Tiradentes - 1º lugar10.
Parágrafo Único - As demais medalhas ou condecorações conferidas  por órgãos públicos oficiais, nacionais ou internacionais, às praças da  
Corporação, terão valores numéricos atribuídos pelo Comandante Geral, por proposta da Comissão de Promoção de Praças, não podendo  
ser  superior a 30 (trinta) pontos.
......................................
“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Ora, no que pese o espírito de profissionalismo, exação no cumprimento do dever, abnegação e dedicação à causa 
pública pelo pleiteante, e, analisando minuciosamente todos os seus 02 (dois) elogios, verifica-se que, lamentavelmente,  nenhum deles 
atende as exigências do dispositivo nuper transcrito, porquanto a improcedência do pedido se impõe. 

Entrementes,  no tocante a pontuação prevista no art.  36,  III, da LPP, esta Comissão de Promoção de Praças,  “ex-
offício”, já fez constar o valor numérico correspondente na Ficha de Promoção do pleiteante.

 
Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro  no art.  36, inciso II,  da  
Lei de Promoção de Praças, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pedido formulado pelo 2º Sgt QPMG/20477-
3/SDS-LINO SOLANO DE ARANDAS FILHO.

É o parecer. 
             

X. Requerente:
2º Sgt QPMG/19125-6/2ºBPM - SEVERINO MARQUES DA SILVA IRMÃO.

Objeto:
Contagem de pontos referente a elogio.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente em epígrafe a atribuição de pontos em relação ao elogio transportado a seguir:

Elogio Publicado no  Boletin Interno/2ºBPM Nº 205, 07NOV2006:

“Louvo os Policiais Militares do Estado:  2º Sgt QPMG/19125-6/1ªCPM/2ºBPM-SEVERINO MARQUES DA SILVA IRMÃO;...por  
haverem  no  dia  26  de  agosto  de  2000,  às  22:30  horas,  na  praça  da  Bandeira  S/N,  centro  de  Lagoa  de  Itaenga,  após  tomar  
conhecimento via rádio que 03 elementos haviam tomado de assalto 01 corsa, de cor cinza, placa KKG-4716-PE pertencente ao 2ºSgt  
PM Marcelo,  que de imediato  foi  montado  um bloqueio  no  endereço acima,  momentos  depois  se  depararam  com  o veículo  que  
conduzia os 03 elementos acusados que ao se depararem com o bloqueio abriram fogo atirando contra os policiais que revidaram a  
altura tendo o veículo colidido em 01 placa de sinalização de trânsito, após a aproximação verificaram que 02 elementos estavam  
feridos, de imediato socorrerram para o hospital local, enquanto que o terceiro DIÓGENES KARANY DA SILVA, 19 anos, residente  
na 4ª Travessa do Lot. Santana, na cidade do Carpina-PE, foi conduzido e entregue juntamente com o veículo recuperado a DPC 
local,  onde  foi  constatado  que  gozava  de  liberdade  condicional  e  onde  foi  autuado  em  flagrante  delito,  enquanto  que  os  02  
elementos socorridos tratava-se de MÁRCIO LUIZ DA SILVA LIMA, VULGO DÓ, com 20 anos, e LEONILSON FRANCISCO DE  
SOUZA, vulgo LEO, 26 anos,  solteiro,  desocupado,  ambos  residentes  na cidade  do Carpina-PE, morrerram  ao dar entrada  no  
Hospital.
Policiais  Militares competentes, corajosos,  dinâmicos,  equilibrados,  arrojados,  cumpridores de suas obrigações,  imbuídos num alto  
espírito de devoção à causa pública, não mediram esforços, para cumprirem a missão que lhe fora confiada, abnegando inclusive dos  
seus horários de folga,  demonstrando assim um alto grau de profissionalismo e preparo técnico,  retirando da sociedade indivíduos  
nocivos e de alta periculosidade, desta forma enaltecendo cada vez mais o nome da briosa Policia Militar e em especial deste 2ºBPM  
Guardião da Mata Norte.
É pois por dever de justiça que este Comando lhes consigna o presente elogio (individual).”
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É a primeira vez que requer.

Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal no art. 37, II, da Lei nº 12.344/03 (Lei de Promoção de Praças).

É o breve relatório.

Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Cogita-se de requerimento firmado pelo 2º Sgt QPMG/19125-6/2ºBPM - SEVERINO MARQUES DA SILVA IRMÃO, cujo 
objeto é a aferição de pontos em sua Ficha de Promoção referente ao elogio supra. 

Entretanto, assaz ilustrativo o que dispõe o art. 21, I a VIII, §§ 1º e 2º, e respectivo Anexo “C”, todos da Lei nº 12.344/03,  
ipsis litteris:

“Art. 21 - O processamento das promoções terá início no dia seguinte ao do surgimento da vaga, segundo o Calendário estabelecido no  
Anexo "C" e obedecerá à seqüência abaixo:    
I–encerramento das alterações para confecções dos Quadros de Acesso;
II – remessa à CPP das folhas de alterações;
III – inspeção de saúde e entradas das atas na CPP;
IV – publicação dos Quadro de Acessos;      
V – prazo para interposição de recursos administrativos;
VI – promulgação dos Quadros de Acessos;
VII – promoções.

     
§ 1º - Não serão consideradas as alterações ocorridas com o graduado após a data do encerramento das alterações para confecção  
dos Quadros de Acesso, exceto as constantes  do artigo 27 desta Lei. 

§ 2º - os graduados que até a data do encerramento das alterações satisfizerem o requisito do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS),  
figurarão condicionalmente nos Quadros de Acesso. 
..................................................................................

ANEXO “C”

PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES DE PRAÇAS
“CALENDARIO”

Nº DE 
ORDEM ATOS

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS

PROMOÇÕES DE
1º JAN A 30 JUN

PROMOÇÕES DE
1º JUL A 31 DEZ

DP CPP OME DP CPP OME

01
Encerramento das 

alterações p/ 
confecção dos QA

30 JUN 
do ano 

anterior

31 de 
outubro do 

ano anterior

02
Remessa à CPP 

das folhas de 
alterações

Até 31 de 
outubro

Até 30 
de abril

Até 1º de 
março

03
Inspeção de saúde 
e entradas das atas 

na CPP

Até 30 de 
setembro

Até 31 de 
março

04 Publicação dos QA Até 30 de 
novembro

Até 31 de 
maio

05

Prazo para 
interposição de 

recurso 
administrativo

Até 15 de 
dezembro

Até 15 de 
junho

06 Promulgação dos 
QA

Até 31 de 
dezembro

Até 30 de 
junho

07 Promoções Sempre que 
surgir vaga

Sempre que 
surgir vaga

Assim, diante dos dispositivos legais nuper transportados é inconteste que a improcedência do pedido do postulante se impõe, vez que o 
encômio sob examine somente fora Publicado no  Boletin Interno/2ºBPM nº 205, do dia 07NOV2006, ou seja, após o encerramento 
das alterações previstas para as possíveis promoções do 1º semestre de 2007, mormente que o fato ocorrera nos idos do ano de 2000.
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Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 21, I a VIII, §§ 1º e 2º, e 
respectivo Anexo “C”, da Lei nº 12.344/03-LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo 2º 
Sgt QPMG/19125-6/2ºBPM - SEVERINO MARQUES DA SILVA IRMÃO.

É o parecer. 

XI. Requerente:
1º Sgt QPMG/22721-8/CPOPM – MARIA DA CONCEIÇÃO AlVES. DE OLIVEIRA.

Objeto:
Contagem de pontos  referente aos elogios recebidos e Medalhas.

Dos Fatos:

Pleiteia  a requerente  em relevo a atribuição de pontos em relação as Medalha Pernambucana  do Mérito Policial  
Militar-MPMPM (Ato Gov. Nº 2523 - BG nº 106, de 10JUN1998),  Medalha de Tempo de Serviço-MTS-1 (Ato Gov. Nº 1922 - BG 
nº 106, de 10JUN1997), e elogios a seguir, cujos teores passam a integrar o presente parecer como se literalmente transcritos:

-Elogio BI/CFAP nº 208, 09NOV2000;
-Elogio BG nº 153, 11AGO1995.

É a primeira vez que requer.

É o relatório.

Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pela postulante em apreço, cujo objeto é a aferição de pontos concernente ao objeto 
suso descrito, para melhoria de colocação em Quadros de Acessos pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante devidamente provados 
por meio de cópias de folhas de alterações e Boletins Geral e Internos.

Pois bem, o postulado pela requerente não necessita de delongas, pelo que assaz ilustrativo que gizam os arts.  36, 
incisos III e  VII, “a”  c/c o 37, inciso  II, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN2003, “ipsis litteris”:
“Art. 36 - As medalhas e condecorações conferidas às praças, em qualquer grau ou  classe, receberão os valores numéricos seguintes:

I – Bravura  35;
II - Pernambucana do Mérito 25;
III - Pernambucana do Mérito Policial Militar 20;
IV - Pernambucana do Mérito Policial 15;
V - Pernambucana do Mérito Jurídico Militar       15;
VI - Ordem do Mérito dos Guararapes 30;
VII - do serviço Policial militar:
a) TS-1 (dez anos) 05;
b) TS-2 (vinte anos) 07;
c) TS-3 (trinta anos) 10;
VIII - aplicação e estudo: Prêmio Tiradentes - 1º lugar      10.
..................................................
Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Ora, no que pese o inconteste espírito de profissionalismo, exação no cumprimento do dever, abnegação e 
dedicação à causa pública pela postulante e analisando acuradamente os seus 02 (dois) elogios, verifica-se que  apenas 01 (um)  deles 
atende as exigências do art. 37, inciso II, da Lei de Promoção de Praças, senão vejamos:

BOLETIM INTERNO/CFAP Nº 208, DATADO DE 09NOV2000:
“Louvo por haver durante o movimento ilegal de paralisação das praças da PMPE, no período de 19 a 31OUT00 adotado postura  
exemplar  e  de inteira  lealdade  para  com este  Comando,  desenvolvendo  um trabalho  de  grande  repercussão  perante  os  escalões  
superiores  da  Corporação  e,  principalmente,  diante  de  toda  Sociedade  Pernambucana,  onde  executaram  o  policiamento  do  
Recifolia/2000 e bancário, este último junto com o exército brasileiro. Discente, consciente, responsável, compromissado com a causa  
policial  militar,  soube honrar o uniforme que enverga e, acima de tudo,  foi  leal a seu Comandante. É pois como forma de sincero  
agradecimento que este  Comando lhes consigna o presente elogio (INDIVIDUAL).” (grifamos)
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Não obstante, infere-se indubitavelmente que o pedido da postulante tem guarida no inciso II, do art. 37, da Lei de 
Promoção de Praças,  no que tange ao elogio acima transcrito,  porquanto  faz jus  a 15 (quinze)  pontos que serão contabilizados, 
doravante, na sua Ficha de Promoção.

Ademais, no tocante as pontuações referentes as MTS-1 e MPMPM, esta CPP, “ex-officio”, já fez constar na Ficha 
de Promoção da graduada as pontuações previstas nos Incisos III e VII, letra “a”, do  art. 36, da multicitada Lei de Promoção de Praças.
   
Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro nos arts. 36 e 37, inciso II, 
todos da  Lei  nº  12.344/2003,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  DEFERIMENTO PARCIAL do pedido formulado pela  1º  Sgt 
QPMG/22721-8/CPOPM  –  MARIA DA  CONCEIÇÃO  ALVES  DE  OLIVEIRA,  atribuindo  e  contabilizando  na  sua  Ficha  de 
Promoção 15 (quinze) pontos em relação ao elogio acima transportado.

É o parecer. 

XII. Requerente:  

1º Sgt QPMG/14263-8/2ºBPM  – JOSÉ RICARDO DE LUNA LEMOS.

Objeto:
Contagem de pontos  referente aos Elogios recebidos e Medalhas.

Dos Fatos:

Pleiteia o requerente em relevo a atribuição de pontos em relação as Medalha   Medalha de Tempo de Serviço-MTS-
1 e MTS-2, datadas de 18SET2002 e 16SET2002, respectivamente, e elogios a seguir, cujos teores passam a integrar o presente parecer 
como se literalmente transcritos:

-Elogio BI/CFAP nº 080, 30ABR2001;
-Elogio BI/CFAP nº 208, 09NOV2000;

É a primeira vez que requer.

É o relatório.

Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo postulante em apreço, cujo objeto é a aferição de pontos concernente ao objeto 
em epigrafe, para melhoria de colocação em Quadros de Acessos pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante devidamente provados por 
meio de cópias de folhas de alterações e Diplomas.

De logo, o postulado pelo requerente não necessita de delongas, razão pela qual assaz elucidativo o que gizam os arts.  
36,  inciso  VII, “a”  e “b” c/c o 37, inciso  II, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN2003, “ipsis litteris”:

“Art. 36 - As medalhas e condecorações conferidas às praças, em qualquer grau ou  classe, receberão os valores numéricos seguintes:
I - Bravura 35;
II - Pernambucana do Mérito 25;
III - Pernambucana do Mérito Policial Militar 20;
IV - Pernambucana do Mérito Policial 15;
V - Pernambucana do Mérito Jurídico Militar       15;
VI - Ordem do Mérito dos Guararapes 30;
VII - do serviço Policial militar:
a) TS-1 (dez anos) 05;
b) TS-2 (vinte anos) 07;
c) TS-3 (trinta anos) 10;
VIII - aplicação e estudo: Prêmio Tiradentes - 1º lugar 10.
..................................................

Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)
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Ora, no que pese o inconteste espírito de profissionalismo, exação no cumprimento do dever, abnegação e dedicação 
à causa pública pelo postulante e analisando acuradamente os seus 02 (dois) elogios, verifica-se que  apenas 01 (um)  deles atende as 
exigências do art. 37, inciso II, da Lei de Promoção de Praças, conferir:

BOLETIM INTERNO/CFAP Nº 208, DATADO DE 09NOV2000:

“Louvo por haver durante o movimento ilegal de paralisação das praças da PMPE, no período de 19 a 31OUT00 adotado postura  
exemplar  e  de inteira  lealdade  para  com este  Comando,  desenvolvendo  um trabalho  de  grande  repercussão  perante  os  escalões  
superiores  da  Corporação  e,  principalmente,  diante  de  toda  Sociedade  Pernambucana,  onde  executaram  o  policiamento  do  
Recifolia/2000 e bancário, este último junto com o exército brasileiro. Discente, consciente, responsável, compromissado com a causa  
policial  militar,  soube honrar o uniforme que enverga e, acima de tudo,  foi  leal a seu Comandante. É pois como forma de sincero  
agradecimento que este  Comando lhes consigna o presente elogio (INDIVIDUAL).” (grifamos)

Não obstante, infere-se claramente que o pedido do postulante tem guarida no inciso II, do art. 37 da Lei de Promoção de 
Praças, no que tange ao elogio acima transcrito, pelo que faz jus a 15 (quinze) pontos que serão contabilizados, doravante, na sua 
Ficha de Promoção.

Ademais,  no tocante  as  pontuações  referentes  as  MTS-1  e  MTS-2,  esta  CPP,  “ex-officio”,  já  fez constar  na  Ficha  de 
Promoção do pleiteante a pontuação prevista no inciso VII, letras “a” e “b”, do  art. 36, da multicitada Lei de Promoção de Praças.
   
Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro nos arts. 36 e 37, inciso II, todos da 
Lei nº 12.344/2003, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO PARCIAL do pedido formulado pela 1º Sgt QPMG/14263-
8/2ºBPM – JOSÉ RICARDO DE LUNA LEMOS,  atribuindo e contabilizando na sua Ficha de Promoção 15 (quinze) pontos em 
relação ao elogio acima transcrito.

É o parecer. 
 
XIII. Requerente:

1º Sgt QPMG/16556-5/2ºBPM – CARLOS ANTÔNIO SOUZA DA SILVA.

Objeto:
Contagem de pontos  referente a elogios recebidos.

Dos Fatos:
Pleiteia  o postulante   em epígrafe a atribuição de pontos em relação  aos elogios a seguir,  cujos teores 

passam a integrar o presente parecer como se literalmente transcritos:

-Elogio BI/2ºBPM nº 179, 24SET1997;
-Elogio BI/2ºBPM nº 147, 07AGO2002;
-Elogio BI/CFAP nº 208, 09NOV2000;
-Elogio BI/2ºBPM nº 118, 20JUN1996;
-Elogio BI/CFAP nº 170, 10SET1991;
-Elogio BI/2ºBPM nº 229, 15DEZ1993;

É a primeira vez que requer.

Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal no art. 37, II, da Lei nº 12.344/03 (Lei de Promoção de Praças).

É o breve relatório.

Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se  de requerimento firmado pelo Militar  Estadual  em apreço,  cujo objeto  é  a  aferição de  pontos  concernente  ao objeto suso 
mencionado, para melhoria de colocação em Quadros de Acessos pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante devidamente provados 
por meio de cópias de folhas de alterações e Diplomas.
Pois bem, o postulado pelo requerente não necessita de delongas. Explicamos.
De proêmio, insta ilustra o que giza o art. 37, inciso  II,  da Lei nº 12.344, de 29JAN2003, “ipsis litteris”:
“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Ademais,  no  que  pese  o espírito  de  profissionalismo,  exação  no cumprimento  do dever,  abnegação  e 
dedicação à causa pública pelo postulante e analisando acuradamente todos os seus 06 (seis) elogios, verifica-se que  apenas 01 (um) 
deles atende as exigências do art. 37, inciso II, da Lei de Promoção de Praças, senão vejamos:
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BOLETIM INTERNO/CFAP Nº 208, DATADO DE 09NOV2000:
“Louvo por haver no período de 12 a 23OUT00, trabalhado na segurança do Palácio do Governo durante a  paralisação das praças  
da PMPE. Policial abnegado, conhecedor dos seus deveres, responsável e integrado com a causa policial militar, não mediu esforço  
para  garantir  a  autoridade  do  Governo  do  Estado,  superando  as  dificuldades  apresentadas  naquele  momento.  Dando  uma  
demonstração  de  lealdade  ao  Comando  da  Corporação,  e  a  toda  sociedade  Pernambucana.  É  pois  como  forma  de  sinceros  
agradecimentos que este Comando lhes consigna o presente elogio (INDIVIDUAL).” (grifamos)

Outrossim, consoante o acima transcrito, infere-se que a procedência do pedido, em parte, se impõe, pelo 
que faz jus a 15 (quinze) pontos que serão contabilizados na sua Ficha de Promoção.   

 
Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 37, inciso 
II,  da  Lei  nº  12.344/2003,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  DEFERIMENTO  PARCIAL do  pedido  formulado  pela  1º  Sgt 
QPMG/16556-5/2ºBPM – CARLOS ANTÔNIO SOUZA DA SILVA,  atribuindo e contabilizando na sua Ficha de Promoção 15 
(quinze) pontos em relação ao elogio acima transportado.

É o parecer. 

XIV. Requerente:
 1ºSgt QPMG/14566-1/8ºBPM - FRANCISCO DANTAS DOS SANTOS.

Objeto:
Contagem de pontos para melhoria em  QAM referente a elogios e medalhas.

Dos Fatos:
Pleiteia o Militar do Estado em destaque a atribuição de pontos em relação as Medalha do Serviço Policial Militar   (MTS-1 e MTS-2),   
bem como de 121 (cento e vinte e uma) referências elogiosas, cujos teores passam a integrar o presente parecer como se literalmente 
transcritos.

É a segunda vez que requer.
Destarte, esta Comissão de Promoção de Praças já analisou e julgou requerimento do postulante 

análago ao presente, consoante publicação em Aditamento ao BG nº 127, datado de 10JUL2006. 
É o sintético relatório.
O que tudo bem visto analisado e ponderado, passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo graduado em relevo, cujo escopo é o objeto suso descrito. Entretanto, 
anote-se, que o postulante já impetrou recurso na esfera administrativa. Daí, eis a inteligência do  art. 59,  “caput”, da Lei nº 12.344, de 
29JAN2003, verbis:

“Art. 59 -  Os casos já decididos pela Comissão de Promoção de Praças,  só serão revistos por provocação do interessado se apresentar  
fatos novos. “

Neste diapasão, nos termos do Aditamento ao BG nº 127, de 10JUL2006, esta Comissão de Promoção de 
Praças já analisou e julgou o pedido em relevo, com a exceção de outros 17 (dezessete) encômios que lhe foram concedidos, e apesar do 
incontestável  espírito de profissionalismo, exação no cumprimento do dever,  abnegação e dedicação à causa pública,  continuamente 
demonstrado pelo postulante, lamentavelmente, não preenche as exigências do art. 37, inciso II, da LPP, que assim dispõe: 
“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de 
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão de 
Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” 

Por  estas  razões,  não  nos  resta  outra  alternativa  senão  julgarmos  improcedente o pedido  formulado  pelo  Graduado em epigrafe.
 

    
Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro  nos arts. 37, II c/c o art. 59, da multicitada Lei 
de  Promoção de Praças,  à unanimidade  de votos,  pugna pelo  INDEFERIMENTO  do pedido formulado pelo 1º Sgt QPMG/14566-
1/8ºBPM - FRANCISCO DANTAS DOS SANTOS.

É o parecer. 

XV. Requerente:
2º Sgt QPMG/930344-8/1ª BPTRAN - ELIZEU MARTINS DE OLIVEIRA.

Objeto:
Contagem de pontos referente a elogios recebidos.
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Dos Fatos:

Pleiteia o Miliciano em relevo a atribuição de pontos em relação aos elogios, cujos teores passam a integrar o presente parecer como se 
literalmente transcritos:
-Elogio BI/BPTran nº 195, 19OUT2006;  e 
-CERTIDÃO.

É a primeira vez que requer.
Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal no art. 37,  da Lei nº 12.344/03 (Lei de 

Promoção de Praças).
É o breve relatório.
Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se de requerimento firmado pelo graduado em relevo, cujo objeto é a aferição de pontos para melhoria de colocação em Quadro de 
Acesso por Merecimento pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante devidamente provados por meio de cópias de  Boletins Internos e 
Certidões acostadas ao ventre do petitório.
À partida, antes de adentrarmos no mérito, assaz elucidativo o que giza o art.  37, incisos I e II, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN2003,  
“ipsis litteris”:
“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Assim, o postulante apresentou o elogio e  a certidão, a seguir, verbis:

“Elogio publicado no Boletim Interno/BPTran nº 195, de 19OUT2006
“Louvo  o  2º  Sgt  PM Mat.930344-8/PCS/1ºBPTran-ELIZEU MARTINS DE OLIVEIRA,  integrante  desta OME,  pelo alto  senso  de  
responsabilidade,  disciplina  e  obediência  às  normas  legais  e  preceitos  regulamentares  vigentes,  demonstrados  por  ocasião  do 
movimento grevista deflagrado por parte do efetivo desta Corporação, realizado no mês de julho de 1997.
É, pois, com muito orgulho e reconhecimento à bravura deste policial militar, fidelidade ao Comando e consequentemente ao Governo  
do Estado, que por um dever de justiça lhe consigna o presente encômio     (INDIVIDUAL).” (grifamos)

CERTIDÃO
Certifico  para  os  devidos  fins,  junto  a Comissão  de Promoção  de Praças,  2º  Sgt  QPMG Mat.930344-8,  ELIZEU MARTINS  DE 
OLIVEIRA,  no ano de 2000, não participou do movimento grevista desencandeado por grande parte dos Policiais Militares desta  
Corporação,  pois o retro mencionado miliciano, à época, servindo no 1ºBPTran, desempenhou normalmente suas funções de auxiliar  
administrativo na Tesouraria da OME, quando este Oficial, à época exercia o Subcomando referida Unidade Especializada de Trânsito  
Urbano.
Esta certidão é verdadeira. Dou fé, assino e segue com o sinte deste Batalhão. Recife-PE, aos dezessete dias do mês de outubro do ano  
de dois mil e seis.

________________________________________
 EDÉN DE MORAES VESPAZIANO BORGES

Ten Cel PM – Mat. 1798-1” 

Pois  bem,  compulsando  cuidadosamente  os  autos  e,  evitando  cometer  injustiças,  abrir  precedentes  e, 
sobretudo, vulgarizar o cômputo de pontos positivos concernentes a ação meritória em relação ao Quadro de Acesso por Merecimento, 
decidiu  a  Comissão de Promoção de  Praças,  à  unanimidade  de  votos,  que  o deferimento  da  aferição  de  pontos  pertinente(s)  ao(s) 
elogio(s) só dar-se-á(ão)  se atender(em) doravante as seguintes exigências conjuntamente, a saber:

a) Ser publicado o elogio em Boletim Geral ou Interno, pelo que a “CERTIDÃO' não substituirá o encômio;
b) Ser requerido dentro do lapso temporal de 5 (cinco) anos;
c) O elogio concedido recente relativo a fato pretérito não retroagirá, salvo se publicado no interregno dos 5 

(cinco) anos da data da merecida ação meritória; e
d) As decisões  emanadas pela CPOPM não vinculará  à Comissão de Promoção de Praças,  porquanto cada caso deverá ser 

analisado individualmente. 
 Ante o exposto, a improcedência do pedido se impõe.  
   

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 37, inciso II, da Lei nº 12.344/2003, à 
unanimidade  de votos,  pugna  pelo  INDEFERIMENTO do pedido formulado pelo 2º  Sgt QPMG/930344-8/1ª  BPTRAN  -  ELIZEU 
MARTINS DE OLIVEIRA.

É o parecer. 
            

XVI. Requerente:
2º Sgt QPMG/20809-4/1ª BPTRAN - SILVANO MARINHO ESPÍNDOLA.

Objeto:
Contagem de pontos referente a Cursos e Elogios recebidos.
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Dos Fatos:
Pleiteia o Miliciano em relevo a atribuição de pontos em relação a cursos e elogios a seguir, cujos teores passam a integrar o presente  
parecer como se literalmente transcritos:
-Elogio BI/BPTran nº 010, 13JAN2006;  
-Elogio BI/BPTran nº 037, 21FEV2001;  
-Elogio BI/CASIS nº 053, 21MAR1991;  
-Elogio BI/BPTran nº 118, 27JUN1985;  
-Certificado de  Conclusão do Estágio eletivo de Bastão Perseguidor, período de 24OUT a 17NOV1995;
-Certificado do Curso de Informações Turísticas para Policiais, período de 18JUL a 29JUL1983;
-Certificado do Curso de Informações Turísticas para Policiais, período de 27MAI a 17JUN1985;
-Certificado do Curso Formação de Instrutor de Trânsito, período de 20OUT a 28NOV2003; e
-CERTIDÃO.

É a primeira vez que requer.
Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal no art. 37,  da Lei nº 12.344/03 (Lei de 

Promoção de Praças).
É o breve relatório.
Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se de requerimento firmado pelo graduado em relevo, cujo objeto é a aferição de pontos para melhoria de colocação em Quadro de 
Acesso por Merecimento pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante pleito acima esposado e devidamente provados por meio de cópias 
de  certificados, Boletins Internos e certidão acostados ao ventre do petitório.
Contudo,  antes  de  adentrarmos  no mérito,  assaz  elucidativo o que  gizam os arts.   35  e  37,  inciso  II, todos  da  Lei  nº  12.344,  de 
29JAN2003, “ipsis litteris”:
“Art. 35 - Para os cursos policiais-militares, concluídos com aproveitamento, considerando-se o último CFS ou CAS realizado, o curso de  
especialização ou extensão de maior menção, quando o graduado possuir mais de um, serão atribuídos os seguintes valores:
I - 30 (trinta) e 20 (vinte) pontos,  respectivamente,  para  as menções "muito bom" e "bom" nos Cursos de Formação de Sargentos  ou  
equivalente;
II  -  50 (cinqüenta) e 30 (trinta)  pontos,  respectivamente,  para as menções "muito  bom"  e "bom",  nos Cursos  de Aperfeiçoamento de  
Sargentos ou equivalentes;
III - 15  (quinze) e 10 (dez) pontos, respectivamente, para as menções "muito bom" e "bom", nos cursos de especialização ou extensão  
ou equivalentes.
Parágrafo Único - Quando o graduado possuir  também  os cursos de especialização  ou extensão, cujos resultados finais tenham sido  
expresso como "apto" ou "inapto"  para  exercer  determinadas   funções,   considerando  apenas  um dos  referidos cursos, deverá ser-
lhe atribuído, quando considerado "apto", o valor de 10 (dez) pontos, correspondente à menção "bom". “grifamos”
................................................................................
“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

No entanto,  no que pese  o espírito  de profissionalismo, exação no cumprimento do dever,  abnegação e 
dedicação à causa pública pelo postulante e analisando acuradamente todos os seus 04 (quatro) elogios, verifica-se, lamentavelmente, 
que  nenhum deles     atendem as exigências do art. 37, inciso II, da Lei de Promoção de Praças  , inclusive a respeitosa Certidão a 
seguir, in verbis:
“CERTIDÃO
Certifico  para os  devidos fins,  junto a Comissão  de Promoção de Praças,que o 2º Sgt  QPMG Mat.20809-4,  SILVANO MARINHO  
ESPÍNDOLA, no ano de 2000, não participou do movimento grevista desencandeado por grande parte dos Policiais Militares desta  
Corporação,  pois  o  retro  mencionado  miliciano,  à  época,  servindo  no  1ºBPTran,  desempenhou  normalmente  suas  funções  de 
Comandante de Guarnição (PT Centro), quando este Oficial,  à época exercia o Subcomando da referida Unidade Especializada de  
Trânsito Urbano.
Esta certidão é verdadeira. Dou fé, assino e segue com o sinte deste Batalhão. Recife-PE, aos dezessete dias do mês de outubro do ano  
de dois mil e seis.

________________________________________
EDÉN DE MORAES VESPAZIANO BORGES

Ten Cel PM – Mat. 1798-1” “grifamos”

Pois  bem,  compulsando  cuidadosamente  os  autos  e,  evitando  cometer  injustiças,  abrir  precedentes  e, 
sobretudo, vulgarizar o cômputo de pontos positivos concernentes a ação meritória em relação ao Quadro de Acesso por Merecimento, 
decidiu  a  Comissão de Promoção de  Praças,  à  unanimidade  de  votos,  que  o deferimento  da  aferição  de  pontos  pertinente(s)  ao(s) 
elogio(s) só dar-se-á(ão)  se atender(em) doravante  as seguintes exigências conjuntamente, a saber:

a) Ser publicado o elogio em Boletim Geral ou Interno, pelo que a “CERTIDÃO' não substituirá o encômio;
b) Ser requerido dentro do lapso temporal de 5 (cinco) anos;
c) O elogio concedido recente relativo a fato pretérito não retroagirá, salvo se publicado no interregno dos 5 

(cinco) anos da data da merecida ação meritória; e
d) As decisões  emanadas pela CPOPM não vinculará  à Comissão de Promoção de Praças,  porquanto cada caso deverá ser 

analisado individualmente.   
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Ademais,  no  tocante  a  pontuação  prevista  no  art.  35,   da  LPP,  e  apesar  da  busca  contínua  pelo 
aprimoramento profissional demonstrado pelo requerente, lamentavelmente os  cursos supra mencionados carecem de guarida legal.
Ante o exposto, a improcedência do pedido se impõe.
   

Ex positis:
A Comissão de  Promoção de Praças,  com fundamento nas  sobreditas  razões  e,  com fulcro nos arts.   35 e  37,  inciso II, da  Lei nº  
12.344/2003, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pedido formulado pelo 2º Sgt QPMG/20809-4/1ªBPTRAN - 
SILVANO MARINHO ESPÍNDOLA.

É o parecer.

XVII. Requerente:
2º Sgt QPMG/27432-1/SDS - JOSEMILSON CÂNDIDO DO NASCIMENTO.

Objeto:
Contagem de pontos referente a elogios recebidos.

Dos Fatos:
Pleiteia  o Miliciano em destaque a atribuição de pontos em relação aos elogios a seguir,  cujos teores passam a integrar  o presente 
parecer como se literalmente transcritos:
-Elogio BI/1ºBPM nº 222, 27NOV1996;  
-Elogio BI/1ºBPM nº 044, 06MAR1996;    
-Elogio BI/CFAP nº 012, 17JAN1995;  
-Elogio BI/BPCHoque nº 004, 30DEZ1987;
-Elogio BI/BPCHoque nº 185, 27SET1990;
-CERTIDÕES, e 
-BI/CC-AG nº 013, de 21JAN1999 (MTS-1, Ato Gov. Nº 448).

É a primeira vez que requer.

Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal no art. 37,  da Lei nº 12.344/03 (Lei de 
Promoção de Praças).

É o breve relatório.

Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:

Trata-se de requerimento firmado pelo graduado em relevo, cujo objeto é a aferição de pontos para melhoria de colocação em Quadro de 
Acesso por Merecimento pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante pleito acima esposado e devidamente provados por meio de cópias 
de  certificados, Boletins Internos e certidões que foram acostadas ao bojo do seu petitório.
Todavia, antes de adentrarmos no mérito, assaz elucidativo o que gizam os arts.  36, VII, letra “a”, e 37, inciso II, todos da Lei nº 12.344, 
de 29JAN2003, “ipsis litteris”:

“Art. 36 - As medalhas e condecorações conferidas às praças, em qualquer grau ou  classe, receberão os valores numéricos seguintes:

I - Bravura 35;
II - Pernambucana do Mérito             25;
III - Pernambucana do Mérito Policial Militar 20;
IV - Pernambucana do Mérito Policial 15;
V - Pernambucana do Mérito Jurídico Militar 15;
VI - Ordem do Mérito dos Guararapes 30;
VII - do serviço Policial militar:
a) TS-1 (dez anos) 05;
b) TS-2 (vinte anos) 07;
c) TS-3 (trinta anos) 10;
VIII - aplicação e estudo: Prêmio Tiradentes - 1º lugar 10.
................................................................................

“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      

I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Ora, no que pese o espírito de profissionalismo, exação no cumprimento do dever, abnegação e dedicação à 
causa pública pelo postulante e analisando acuradamente todos os seus 05 (cinco) elogios, verifica-se, lamentavelmente, que  nenhum 
deles atendem as exigências  do art.  37, inciso II,  da Lei de Promoção de Praças,  inclusive as respeitosas Certidões a seguir,  in 
verbis: 
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“CERTIDÃO

 Certifico  para  os  devidos  fins,  que o  2º  Sgt  Mat.27432-1/JOSEMILSON  CÂNDIDO  DO NASCIMENTO,  portador  da  cédula  de 
identidade nº 31796/PMPE, CPF 448134734-15,  não participou do movimento  paredista dos Policiais Militares  no ano de 1997,  e 
sim,   trabalhou na época em regime integral na Diretoria de Finanças (DF), em prol da sociedade pernambucana. 
Esta certidão é verdade e dou fé, dado e passado nesta cidade do Recife, aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis.

FRANCISCO ARMANDO LEAL DUARTE
Ten Cel PM – Chefe da 1ª EMG” “grifamos”

.........................................................................................................
“CERTIDÃO

Certifico  para  os  devidos  fins,  que  o  2º  Sgt  Mat.27432-1/JOSEMILSON  CÂNDIDO  DO NASCIMENTO,  portador  da  cédula  de 
identidade nº 31796/PMPE, CPF 448134734-15,  não participou do movimento  paredista dos Policiais Militares  no ano de 2000,  e 
sim,   trabalhou na época em regime integral na Diretoria de Finanças (DF), em prol da sociedade pernambucana. 
Esta certidão é verdade e dou fé, dado e passado nesta cidade do Recife, aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis.

 FRANCISCO ARMANDO LEAL DUARTE
Ten Cel PM – Chefe da 1ª EMG” “grifamos”

Pois  bem,  compulsando  cuidadosamente  os  autos  e,  evitando  cometer  injustiças,  abrir  precedentes  e, 
sobretudo, vulgarizar o cômputo de pontos positivos concernentes a ação meritória em relação ao Quadro de Acesso por Merecimento, 
decidiu  a  Comissão de Promoção de  Praças,  à  unanimidade  de  votos,  que  o deferimento  da  aferição  de  pontos  pertinente(s)  ao(s) 
elogio(s) só dar-se-á(ão)  se atender(em) doravante as seguintes exigências conjuntamente, a saber:

a) Ser publicado o elogio em Boletim Geral ou Interno, pelo que a “CERTIDÃO' não substituirá o encômio;
b) Ser requerido dentro do lapso temporal de 5 (cinco) anos;
c) O elogio concedido recente relativo a fato pretérito não retroagirá, salvo se publicado no interregno dos 5 

(cinco) anos da data da merecida ação meritória; e
d) As decisões  emanadas pela CPOPM não vinculará  à Comissão de Promoção de Praças,  porquanto cada caso deverá ser 

analisado individualmente.   
Ademais,  no tocante a pontuação referente  a  MTS-1, esta CPP, “ex-officio”, já fez constar  na Ficha de 

Promoção do pleiteante a pontuação prevista no inciso VII, letra “a”, do  art. 36, da multicitada Lei de Promoção de Praças.
Ante o exposto, a improcedência do pedido se impõe.
   

Ex positis:
A Comissão de  Promoção de Praças,  com fundamento nas  sobreditas  razões  e,  com fulcro nos arts.   36 e  37,  inciso II, da  Lei nº  
12.344/2003,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  INDEFERIMENTO do pedido  formulado  pelo  2º  Sgt  QPMG/27432-1/SDS  - 
JOSEMILSON CÂNDIDO DO NASCIMENTO.

É o parecer. 

XVIII. Requerente:
2º Sgt QPMG/31601-6/CAS - MARCO AURÉLIO DA UNIÃO LEITE.

Objeto:
Contagem de pontos para melhoria no QAM.

Dos Fatos:
Pleiteia  o requerente  o objeto  suso descrito,  visando melhoria  de  sua  colocação no que  QAM,  referente  ao 1º  semestre  de  2007,  
consoante publicação no Aditamento ao BG nº 227, datado de 07DEZ2006, e para isso acostou ao bojo de seu requerimento cópias dos 
seguintes documentos, a saber:
-DIPLOMA de Conclusão do Curso de Auxiliar de Informática (Escola de Comunicação do Exército), realizado no período de 15JUL a 
13NOV1996;
-DIPLOMA de Conclusão do Curso de Especialização de Sargento S.49-Manutenção de Microcomputadores e Periféricos (Escola de 
Comunicação do Exército), datado de 27AGO1999;
-CERTIFICADO de  conclusão do Curso de Policiamento Comunitária (PROEXT-UFPE), de 14AGO2000 a 20JAN2001; 
-CERTIFICADO da Federação de Escolas SIMONSEN Faculdades Integradas, datado de 07AGO1999.

É a primeira vez que requer.
Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal na Lei nº 6.783, de 16OUT74 c/c a Lei nº 12.344/03 (Lei de Promoção de 
Praças).
É o relatório.
Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Cogita-se  de  requerimento  firmado pelo  2º  Sgt  QPMG/31601-6/CAS - MARCO AURÉLIO DA UNIÃO LEITE, cujo objeto  é  sua 
melhoria no Quadro de Acesso por Merecimento (QAM) para o 1º semestre do ano vindouro, conforme fez público o Aditamento supra, 
concernente ao objeto suso descrito e devidamente provados por meio de cópia dos diplomas e certificados acostados ao bojo do seu 
petitório.
O postulado pelo requerente não necessita de delongas, senão vejamos o que giza o art. 35, inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN2003,  
“ipsis litteris”:
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“Art. 35 - Para os cursos policiais-militares, concluídos com aproveitamento, considerando-se o último CFS ou CAS realizado, o curso  
de especialização ou extensão de maior menção, quando o graduado possuir mais de um, serão atribuídos os seguintes valores:
I - 30 (trinta) e 20 (vinte) pontos,  respectivamente,  para  as menções "muito bom" e "bom" nos Cursos de Formação de Sargentos  ou  
equivalente;
II  -  50 (cinqüenta) e 30 (trinta)  pontos,  respectivamente,  para as menções "muito  bom"  e "bom",  nos Cursos  de Aperfeiçoamento de  
Sargentos ou equivalentes;
III - 15  (quinze) e 10 (dez) pontos, respectivamente, para as menções "muito bom" e "bom", nos cursos de especialização ou extensão ou 
equivalentes.    
Parágrafo Único - Quando o graduado possuir  também  os cursos de especialização  ou extensão, cujos resultados finais tenham sido  
expresso como "apto" ou "inapto"  para  exercer  determinadas   funções,   considerando  apenas  um dos  referidos cursos, deverá ser-lhe  
atribuído, quando considerado "apto", o valor de 10 (dez) pontos, correspondente à menção "bom".

Entretanto, após análise acurada dos documantos apensos ao requerimento do postulante, esta CPP verifica 
que  tão  somente  os  Cursos  de  Auxiliar  de  Informática  (EsComEx)  e  de  Especialização  de  Sargento  S.49-Manutenção  de 
Microcomputadores  e Periféricos (EsComEx),  encontram guarida no diploma legal retrotransportado,  pelo que faz jus,  apenas,  à  15 
(quinze) pontos referente ao de “maior menção  e duração”.  

Entrementes, no que tange ao Curso de Policiamento Comunitário”, realizado no Centro de Ciências Sociais 
Aplicadas da UFPE, em convêncio com a Secretaria de Defesa Social-SDS, no período de 14AGO2000 a 20JAN2001, superior a noventa 
dias,  com carga horária  de  648 horas,  esta  CPP reconhece-o como sendo de especialização,  pelo que o postulante  faz jus,  também,  a  
pontuação de 10 (dez) pontos, nos termos do art. 35, parágrafo único, da multicitada Lei de Promoção de Praças.

Daí, o postulante perfaz o total de 25 (vinte e cinco) pontos a serem aferidos na sua Ficha de Promoção.

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos arts.  35, III e parágrafo único, da multicitada 
LPP,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo DEFERIMENTO  PARCIAL  do pleito  formulado  pelo  2º  Sgt  QPMG/31601-6/CAS - 
MARCO AURÉLIO DA UNIÃO LEITE, atribuindo e contabilizando na sua Ficha de Promoção  2  5 (vinte e cinco) pontos   consoante   
acima esposado.
É o parecer. 
        

XIX. Requerente:
2º Sgt QPMG/31235-5/AD-DP/TCE -  AUGUSTO CEZAR DE LIRA.

Objeto:
Contagem de pontos para melhoria em QA.

Dos Fatos:
Pleiteia  o Miliciano  em relevo a  atribuição  de  pontos  em relação  as  Certidões  apresentadas  de  não  participação  nos  movimentos 
paredistas nos idos de 1997 e 2000.

Outrossim, aduz que sua pretensão encontra amparo legal no art. 37,  da Lei nº 12.344/03 (Lei de 
Promoção de Praças).

É a primeira vez que requer.
É o breve relatório.
Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se de requerimento firmado pelo graduado em relevo, cujo objeto é a aferição de pontos para melhoria de colocação em Quadro de 
Acesso por Merecimento pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante devidamente provados por meio de Certidões acostados ao ventre 
do petitório.
À partida, antes de adentrarmos no mérito, assaz elucidativo o que giza o art.  37, incisos I e II, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN2003,  
“ipsis litteris”:
“Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Entretanto, transportamos a seguir o teor das respeitosas certidões apresentadas pelo postulante, in verbis:
“CERTIDÃO 
Certifico para fins  de comprovação junto à Comissão de Promoção de Praças da PMPE, que o 2º Sgt  PM / 31235-5 /  AUGUSTO  
CEZAR DE LIRA / DP-TCE, não participou de qualquer ato, exercendo suas atividades nesta Corte de Contas sem qualquer interregno,  
no movimento paredista de 1997, o qual, vários Policiais Militares se fizeram presentes.
DISG/TCE-PE, 15 de dezembro de 2006.

Linaldo Tavares dos Santos Júnior
    Cap PM- Chefe da Divisão de Segurança”

“CERTIDÃO 
Certifico para fins  de comprovação junto à Comissão de Promoção de Praças da PMPE, que o 2º Sgt  PM / 31235-5 /  AUGUSTO  
CEZAR DE LIRA / DP-TCE, não participou de qualquer ato, exercendo suas atividades nesta Corte de Contas sem qualquer interregno,  
no movimento paredista de 2000, o qual, vários Policiais Militares se fizeram presentes.
DISG/TCE-PE, 15 de dezembro de 2006.
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Linaldo Tavares dos Santos Júnior
Cap PM- Chefe da Divisão de Segurança”

No entanto, compulsando cuidadosamente os autos e, evitando cometer injustiças, abrir precedentes e, sobretudo, vulgarizar o cômputo 
de pontos positivos concernentes a ação meritória em relação ao Quadro de Acesso por Merecimento, decidiu a Comissão de Promoção 
de Praças, à unanimidade de votos, que o deferimento da aferição de pontos pertinente(s) ao(s) elogio(s) só dar-se-á(ão)  se atender(em) 
doravante as seguintes exigências conjuntamente, a saber:

a) Ser publicado o elogio em Boletim Geral ou Interno, pelo que a “CERTIDÃO' não substituirá o encômio;
b) Ser requerido dentro do lapso temporal de 5 (cinco) anos;
c) O elogio concedido recente relativo a fato pretérito não retroagirá, salvo se publicado no interregno dos 5 

(cinco) anos da data da merecida ação meritória; e
d) As decisões  emanadas pela CPOPM não vinculará  à Comissão de Promoção de Praças,  porquanto cada caso deverá ser 

analisado individualmente. 
 Ante o exposto, a improcedência do pedido se impõe.  

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 37, inciso II, da Lei nº 12.344/2003, à 
unanimidade de votos, pugna pelo  INDEFERIMENTO do pedido formulado pelo 2º Sgt QPMG/31235-5/AD-DP/TCE  -  AUGUSTO 
CEZAR DE LIRA.

É o parecer. 

XX. Requerentes:
-Soldado QPMG/21937-1/CM - MANOEL GUERRA LIMA;
.-Soldado QPMG/25724-9/CM - SÉRGIO EMÍDIO DE LIMA;
-Soldado QPMG/930600-5/CM - MIGUEL LOURENÇO DA S.  JÚNIOR;
-Soldado QPMG/930216-6/CM - ISAAC PEREIRA DOS SANTOS;
-Soldado QPMG/27446-1/CM - MARCIO ROBERTO LOPES DE FARIAS;
-Soldado QPMG/950462-1/CM - FÁBIO MARCELO BANDEIRA RAMOS;
-Soldado QPMG/980529-0/CM - RIVALDO CORDEIRO DE M. JÚNIOR;
-Soldado QPMG/990238-4/CM - JOHN CLAYSON P.  DOS SANTOS;
-Soldado QPMG/22026-4/CM - JOSÉ JORGE C. DE OLIVEIRA;
-Soldado QPMG/22118-0/CM - JOSEMAR FERREIRA DA SILVA;
-Soldado QPMG/19485-9/CM - RICARDO ARÃO DA SILVA;
-Soldado QPMG/31066-2/CM - FERNANDO ANTÔNIO DOS SANTOS;
-Soldado QPMG/931021-5/CM - JOSEILTON CORDEIRO DA SILVA;
-Soldado QPMG/26345-1/CM - ALEXANDRE J. URBANO DE ANDRADE;e
-Soldado QPMG/25598-0/CM - LUIZ DUARTE DA SILVA.

Objeto:
Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM Músico (QPMP).

Dos Fatos:
Pleiteiam os  requerentes  o objeto suso descrito,  alegando, em síntese,  que concluíram com aproveitamento o Curso de Formação de 
Sargentos Músico CFS Mús/2003, realizado no período de 07JAN2002 à 25NOV2003, no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças–CFAP,  conforme fez público o BG nº 224, de 03DEZ2003.
Ressaltam , ainda, que exercem a função de 3º Sargento QPMP há 03 (três) anos e existirem na QPMP 26 (vinte e seis) claros para a 
graduação supra, consoante publicou o BG nº 207, de 08NOV2006.
Conclui, ressaltando que tal solicitação fica a critério do Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE.
É a primeira que requerem.
O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Tratam-se de requerimentos firmados pelos postulantes em destaque, cujo objeto é serem promovidos à graduação de Terceiro Sargento 
PM Músico (QPMP) ao argumento  que concluíram com aproveitamento o Curso de Formação de Sargentos Músico CFS Mús/2003, 
realizado no período de 07JAN2002 à 25NOV2003 no CFAP e exercem a função de 3º Sargento da QPMP há 03 (três) anos, além de  
existirem na QPMP 26 (vinte e seis) claros para a graduação em evidência. 
 Pois bem, à partida não é despiciendo esclarecer que os postulantes em relevo concluiram o CFS Mús/2003 por força de Decisão Judicial 
prolatada pelo Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

No entanto, analisando cuidadosamente a Portaria do Comando Geral nº 740/ CRESEP, de 10/10/2001, na qual 
promoveu a Seleção Interna para o Curso de Formação de Sargentos Músicos (CFS-MUS/PM-2001), infere-se que foram disponibilizadas  à 
época 40(quarenta) vagas, estas,  portanto, por “NAIPE DE INSTRUMENTOS”, pelo que lamentavelmente os Militares  do Estado ora 
requerentes, não atenderam as exigências descritas no Edital de Seleção, cujo teor passa  integrar o presente parecer como se literalmente  
transcrito.  
E mais, registre-se, por oportuno, que tramita em juízo ação judicial interposta pelos requerentes em face da Fazenda Pública pelo mesmo 
objeto, porquanto conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só se manifestará após a decisão final da Justiça Estadual.

Ante o exposto, a improcedência dos pedidos se impõem, assegurando-lhes  doravante a faculdade prevista no  Art. 59, “caput”, da Lei de 
Promoção de Praças, que assim aduz, in verbis:
Art. 59 – Os casos já decididos pela Comissão de Promoção de Praças, só serão revistos por provocação do interessado se apresentar  
fatos novos.(grifamos)
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Ex positis:

A Comissão  de  Promoção  de  Praças  com esteio  nas  sobreditas  razões,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
INDEFERIMENTO do pleitos formulados pelos postulantes.

É o parecer. 

                                XXI. Requerente:
1º Sgt QPMG/22845-1/DP-4  – MARMETE RODRIGUES DE CARVALHO.

Objeto:
Contagem de pontos  referente a elogio recebido e Medalha.

Dos Fatos:
Pleiteia a requerente em relevo a atribuição de pontos em relação a Medalha    Medalha de Tempo de Serviço - MTS-1,  recebida por 
meio de Ato Gorvenamental,  publicado no DOE nº 140, de 27JUL1996 e elogio  que fora publicado no BI/CFAP nº 208, datado de 
09NOV2000, a saber com o seguinte teor, verbis::
“Louvo por haver durante o movimento ilegal de paralisação das praças da PMPE, no período de 19 a 31OUT00,  adotado postura  
exemplar  e  de inteira  lealdade  para  com este  Comando,  desenvolvendo  um trabalho  de  grande  repercussão  perante  os  escalões  
superiores  da  Corporação  e,  principalmente,  diante  de  toda  Sociedade  Pernambucana,  onde  executaram  o  policiamento  do  
Recifolia/2000 e bancário, este último junto com o exército brasileiro. Discente, consciente, responsável, compromissado com a causa  
policial  militar,  soube honrar o uniforme que enverga e, acima de tudo,  foi  leal a seu Comandante. É pois como forma de sincero  
agradecimento que este  Comando lhes consigna o presente elogio (INDIVIDUAL).” (grifamos)

É a primeira vez que requer.
É o breve relatório.
Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se de requerimento firmado pela postulante em apreço, cujo objeto é a aferição de pontos concernente ao objeto suso descrito, para  
melhoria de colocação em Quadros de Acessos pertinente ao 1º semestre de 2007, consoante devidamente provados por meio de cópias 
de folhas de alterações.
De logo, o postulado pela requerente não necessita de delongas, razão pela qual assaz elucidativo o que gizam os arts.  36,  inciso  VII, 
“a” e 37, inciso  II, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN2003, “ipsis litteris”:
“Art. 36 - As medalhas e condecorações conferidas às praças, em qualquer grau ou  classe, receberão os valores numéricos seguintes:
I - Bravura 35;
II - Pernambucana do Mérito 25;
III - Pernambucana do Mérito Policial Militar 20;
IV - Pernambucana do Mérito Policial 15;
V - Pernambucana do Mérito Jurídico Militar 15;
VI - Ordem do Mérito dos Guararapes 30;
VII - do serviço Policial militar:
a) TS-1 (dez anos) 05;
b) TS-2 (vinte anos) 07;
c) TS-3 (trinta anos) 10;
VIII - aplicação e estudo: Prêmio Tiradentes - 1º lugar 10.
..................................................
Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Daí, infere-se cristalinamente que o pedido da postulante tem guarida no inciso II, do art.  37 da Lei de 
Promoção de  Praças,  no que  tange  ao elogio acima  transcrito,  pelo  que  faz jus  a 15  (quinze)  pontos que  serão contabilizados, 
doravante, na sua Ficha de Promoção.

Ademais, no tocante a pontuação referente a  MTS-1,   esta CPP, “ex-officio”, já fez constar na Ficha de 
Promoção da pleiteante a pontuação prevista no inciso VII, letra “a” , do  art. 36, da multicitada Lei de Promoção de Praças.
   

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro nos arts.  36 e 37, inciso II, todos da Lei nº 
12.344/2003, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO PARCIAL do pedido formulado pela 1º Sgt QPMG/22845-1/DP-4 
- MARMETE RODRIGUES DE CARVALHO,  atribuindo e  contabilizando na  sua  Ficha  de  Promoção 15  (quinze)  pontos  em 
relação ao elogio acima transportado.

É o parecer. 

XXII. Requerente:

1º Sgt QPMG/12525-3/12º BPM – JOSÉ ROBERTO  ALÓDIO SILVA.
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Objeto:
Contagem de pontos referentes  a elogios, medalhas  e diploma, referente  ao período de promoção de 1º 

janeiro a 30 de junho de 2007.
 

Dos Fatos:
Pleiteia  o requerente  contagem de pontos referentes  as medalhas  MTS-1 e MTS-2, diploma e 

elogios, a seguir, cujos teores passam a integrar o presente parecer como se literalmente transcritos:
-Elogio BI/CFAP nº 208, 09NOV2000;
-Elogio BI/CFAP nº 083, 04MAI2001;
-Elogio BI/12ºBPM nº 225, 29NOV2001;
-Elogio BI/12ºBPM nº 140, 25JUL2001;
-Elogio BI/12ºBPM nº 177, 19SET2003;
-Elogio Nota BI/12ºBPM nº 017, 06ABR2005;

É a primeira vez que requer.
É o que importa relatar. 
Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Trata-se  de  requerimento  firmado pelo  1º  Sgt  QPMG/12525-3/12º  BPM –  JOSÉ ROBERTO 

ALÓDIO SILVA,  cujo escopo é contagem de pontos referentes  a elogios, medalhas  e diploma, para  melhoria em Quadro de Acesso 
pertinente ao 1º Semestre do ano vindouro, consoante devidamente provados mediante cópias de folhas de alterações acostadas ao ventre 
de seu requerimento.
De logo, o postulado pelo requerente não necessita de delongas, razão pela qual ilustramos abaixo o que dispõem os arts.   36,  inciso 
VII, “a” e “b”, c/c o 37, inciso  II, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN2003, “ipsis litteris”:
“Art. 36 - As medalhas e condecorações conferidas às praças, em qualquer grau ou  classe, receberão os valores numéricos seguintes:
I - Bravura 35;
II - Pernambucana do Mérito 25;
III - Pernambucana do Mérito Policial Militar 20;
IV - Pernambucana do Mérito Policial 15;
V - Pernambucana do Mérito Jurídico Militar 15;
VI - Ordem do Mérito dos Guararapes 30;
VII - do serviço Policial militar:
a) TS-1 (dez anos) 05;
b) TS-2 (vinte anos) 07;
c) TS-3 (trinta anos) 10;
VIII - aplicação e estudo: Prêmio Tiradentes - 1º lugar 10.
..................................................
Art. 37 - Serão destacados com atribuição de pontos os elogios caracterizados  pelas seguintes ações:      
I - ação de bravura no cumprimento do dever descrita inequivocamente em elogio individual e assim julgada pela Comissão de Promoção de  
Praças, se não acarretou promoção por bravura  ou concessão de medalha - 20 (vinte) pontos;   
II - ação meritória, de caráter excepcional, com risco da própria vida, descrita em elogio individual e assim julgada pela Comissão  
de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos.” (grifamos)

Não obstante,  no que pese  o inconteste  espírito  de profissionalismo,  exação no cumprimento do dever, 
abnegação e dedicação à causa pública pelo postulante e, analisando acuradamente todos os seus 06 (seis) elogios, verifica-se que apenas 
01 (um) deles atende as exigências do art. 37, inciso II, da Lei de Promoção de Praças. Conferir:

“BOLETIM INTERNO/CFAP Nº 208, DATADO DE 09NOV2000:
Louvo por haver durante o movimento ilegal de paralisação das praças da PMPE, no período de 19 a 31OUT00,  adotado postura  
exemplar  e  de inteira  lealdade  para  com este  Comando,  desenvolvendo  um trabalho  de  grande  repercussão  perante  os  escalões  
superiores  da  Corporação  e,  principalmente,  diante  de  toda  Sociedade  Pernambucana,  onde  executaram  o  policiamento  do  
Recifolia/2000 e bancário, este último junto com o exército brasileiro. Discente, consciente, responsável, compromissado com a causa  
policial  militar,  soube honrar o uniforme que enverga e, acima de tudo,  foi  leal a seu Comandante. É pois como forma de sincero  
agradecimento que este  Comando lhes consigna o presente elogio (INDIVIDUAL).” (grifamos)

Contudo, infere-se indubitavelmente que o pedido da postulante tem guarida em parte no inciso II, do art. 37, da Lei de Promoção de 
Praças, especificamente no que tange ao elogio supra transportado, pelo que faz jus a 15 (quinze) pontos que serão contabilizados na 
sua Ficha de Promoção.

Ademais,  no tocante a pontuação referente  a  MTS-1 e MTS-2,   esta CPP, “ex-officio”, já fez 
constar na Ficha de Promoção do postulante a pontuação prevista no inciso VII, letras “a” e “b”, do  art. 36, da multicitada LPP.
Entrementes, os demais pedidos carecem de sustentáculo legal.      

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro nos arts.  36, inciso VII, 

alíneas “a” e “b”, c/c o 37, inciso II, todos da Lei nº 12.344/2003, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO PARCIAL do 
pedido formulado pelo 1º Sgt QPMG/12525-3/12º BPM – JOSÉ ROBERTO  ALÓDIO SILVA, atribuindo e contabilizando na sua 
Ficha de Promoção 15 (quinze) pontos em relação ao elogio em relevo. 

É o parecer.
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XXIII. Requerente:

Al CFC.QPMG/20833-7/CFAP - OSVALDO RODRIGUES DE SIQUEIRA.

Objeto:
Promoção  por antiguidade à graduação de Cabo PM, por ocasião da conclusão com aproveitamento do CFC 

- Turma III/2006, nos termos do art 26, XII, da nº 12.344/03-LPP. 

Dos Fatos:
Pleiteia o postulante o objeto suso descrito, alegando, em suma, que se encontra sub judice, mais precisamente respondendo ao processo 
criminal nº 759/2003, na Comarca de São José do Belmonte.
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal no art. 26, XII, da Lei nº 12.344/03- (Lei de Promoção de Praças).
No entanto, na fase da Polícia Judiciária o requerente fora indiciado nas penas prescritas no art. 121, do CPB.
Daí, eis excertos da Denúncia:
“O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo 1º Promotor de Justiça de Salgueiro, em exercício cumulativo,  
vem perante V.Exª., no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro em inquérito policial anexo, ofercer  DENÚNCIA 
contra:
ALESSANDRO LOPES BEZERRA (...)
OSVALDO RODRIGUES DE SIQUEIRA (...)[GRIFAMOS]
FRANCISCO GONÇALVES DA SILVA NOVAES (...)
Noticiam as peças inclusas que no dia 08 de junho de 2002,  por volta  das 16:00 horas,  no Sítio Tocas,  São José do Belmonte, os  
denuciados ALESSANDRO LOPES BEZERRA, OSVALDO RODRIGUES DE SIQUEIRA e FRANCISCO GONÇALVES DA SILVA 
NOVAES,  em cumprimento  a  um mandado de busca  e apreensão,  portando  armas  de fogo,  efetuaram disparos  na  vítima  JOÃO 
NICOLAU DE LIMA, causando-lhe a morte.
Consta dos autos que os acusados estavam cumprindo mandado de  busca e apreensão na residência de um popular conhecido por ZÉ  
DE SANTA, tendo o terceiro denunciado ingressado na caatinga efetuando disparos, ocasião que foi alvejado pela vítima que cogitava  
ser um assalto, uma vez que os milicianos não estavam uniformizados.
De incontinente, o terceiro denunciado efetuou novos disparos,  e o primeiro e segundo denunciados perseguiram a vítima efetuando  
disparos, porém, após ela cair ao solo, efetuaram novos disparos, consumando o crime de homicídio.
Ao perceberem suas ações criminosas, os acusados evadiram-se do local se prestar socorro ao ofendido.
Estando a materialidade delitiva demonstrada pelo auto de exame cadavérico (fl.17) e e pelo auto de exumação (fls. 18-22), e certas,  
assim, as autorias,  o  MINISTÉRIO PÚBLICO   DO ESTADO DE PERNAMBUCO, denuncia  ALESSANDRO LOPES BEZERRA,  
OSVALDO RODRIGUES DE SIQUEIRA e FRANCISCO GONÇALVES DA SILVA NOVAES, como incursos nas penas do art. 121,  
cput, do Código Penal...”

Denúncia recebida pelo MM. Juiz bem todos os seus termos.

Na fase de alegações finais, o Ministério Público pugnou que os denunciados fossem pronunciados na forma da lei,  para então serem 
submetidos a julgamento perante o Egrégio Tribunal do Júri Popular, onde responderá pela prática do delito tipificado no art. 121, caput, 
c/c o art. 29 do Código Penal.
Assim,  o MM Juiz de Direito  pronunciou os denunciados como incursos  nas  penas  dos arts.  121,  caput,  c/c o art.  29,  do Código 
Penal(fls. 154/156).
Libelo crime acusatório (fls. 172/173).
Pedido de desaforamento Indeferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco (fls. 339/342).
 É o relatório. 
 O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação.

Da Fundamentação:
Trata-se de requerimento firmado pelo Al CFC Mat 20833-7/CFAP - OSVALDO RODRIGUES 

DE SIQUEIRA, cujo objeto  é  ser  promovido à  graduação  de  Cabo PM ao   conclui  o Curso  de  Formação de  Cabos  PM,  ora  em 
funcionamento no CFAP, nos termos do art 26, inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 de janeiro de 2003. 

À guisa de ilustração, trazemos à colação o que giza o art. 26, inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29  
JAN 03, in verbis:
“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que:
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de  
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de  
Praças.”

Ademais, anote-se, que na ocorrência em comento, participaram 01 (um) oficial e 02 (duas) Praças, entretanto, àquele fora incluído em 
Quadro de Acesso e promovido ao Posto de Primeiro Tenente, exatamente no dia 21 de abril de 2004. 
No entanto,  no  que  pese  a  não  vinculação  das  decisões  da  CPOPM  nesta  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  concluímos,  com 
sustentáculo no Princípio da Isonomia ou Igualdade, que não podemos tratar os iguais com desigualdades, mormente pelo fato do Oficial 
na ocasião se encontrar na qualidade de comandante da antedita operação, estando os demais subordinados, por conseqüência lógica, 
como executores das ordens emanadas.

E mais,  não é despiciendo pontificar que o postulante  se encontrava em inconteste  “DEVER JURÍDICO DE AGIR”,  vez que fora 
executar e cumprir  mandado de  busca e apreensão emanado pela Autoridade Judiciária.
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Diante das considerações expendidas,  é cedido que o Princípio de Isonomia ou Igualdade trata-se de uma viga-mestra assegurada na 
nossa  Lex  Fundamentalis,  mais  precisamente  no  seu  art.  5º,  “caput”,  porquanto  exige-se  tratamento  igualitário,  sem distinção  de 
qualquer natureza.
Nesta trilha de idéias, vejamos a máxima de Aristóteles, disseminada pelo saudoso Ruy Barbosa: “a igualdade consiste em aquinhoar os 
iguais igualmente e os desiguais na medida de sua desigualdade.”

Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões, e, com espeque no art 26, inciso XII, 
da Lei nº 12.344/2003-LPP, à unanimidade dos votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pedido formulado pelo Al CFC QPMG/20833-
7/CFAP - OSVALDO RODRIGUES DE SIQUEIRA.

É o parecer.

_____________________________________
JOSÉ ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO

CEL PM Mat.01559-8 - Presidente da CPP

_________________________________
ROBERTO GONÇALVES DE MELO

CEL PM Mat.01634-9  -  Membro Efetivo

_________________________________
ROMERO QUEIROZ RIBEIRO

CEL PM Mat.01622-5  -  Membro Efetivo

______________________________
ROMERO DE PAIVA SOUZA

CEL PM Mat.1702-7 – Membro Nato

_____________________________
NEY RODRIGO LIMA RIBEIRO

CAP PM  Mat. 02009-5  - Membro Nato
Secretário Interino da CPP

             2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo os pareceres emanados  pela  Comissão  de  Promoção  de  Praças. 

2.0.0.   QUADRO DE ACESSO

Promulgo o Quadro de Acesso por ANTIGÜIDADE (QAA), em conformidade com o parágrafo único, do art. 25, da Lei nº 
12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças), referente às promoções de 1º JAN 07 a 30 JUN 07 e, considerando os pareceres da 
CPP acerca dos recursos administrativos interpostos pelas Praças, com fulcro no art. 50, § 1º, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de  
1974  (Estatuto  dos  Policiais  Militares),  c/c o art.  31  da  LPP,  em decorrência  da  composição  dos  Quadros  de  Acesso  publicado no 
Aditamento ao BG nº 227, de 07DEZ 2006, nele incluindo os graduados abaixo relacionados da QPMG e QPMP que concorrerão as 
promoções de Subtenentes PM, 1º Sgt. PM e 2º Sgt. PM:

PARA  SUBTENENTES QPMG:

ORD. MATRÍC. PRIMEIROS SARGENTOS - Q P M G
NOME

1 16256-6 JOSÉ ROBERTO CAVALCANTI DE LIMA
2 11858-3 JOSÉ MONTEIRO ALVES
3 14678-1 JOSÉ CARLOS DOS SANTOS
4 14472-2 MAGNO DA SILVA VAZ NETO
5 14753-2 NILTON FRANCISCO DA PAZ 
6 16118-7 JOSÉ ARNALDO DE MELO
7 14263-8 JOSÉ RICARDO DE LUNA LEMOS
8 13869-0 JOSÉ ALVES DE CARVALHO
9 15229-3 MARCOS ANTÔNIO ARAÚJO

10 14789-3 JOSÉ JONAS PEREIRA DA SILVA
11 16036-9 MARCONDES DE FREITAS MOREIRA
12 15782-1 PAULO DONATO ROSA
13 17595-1 ERIVALDO OLIVEIRA CÂNDIDO
14 14632-3 CLEMILTON DE OLIVEIRA
15 12525-3 JOSÉ ROBERTO ALÓDIO SILVA
16 17587-0 JOSEMILSON MOURA ARAÚJO
17 14566-1 FRANCISCO DANTAS DOS SANTOS



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.0.000  241 31
29 DE DEZEMBRO DE 2006

______________________________________________________________________________________________________________________

18 17817-9 ERNANE DJALMA DE O. NETO
19 16556-5 CARLOS ANTÔNIO SOUZA DA SILVA
20 17386-0 JOSÉ AUGUSTINHO DA SILVA
21 12584-9 MAURÍCIO JOAQUIM DA SILVA
22 12556-3 LUIZ ANTÔNIO FERREIRA LINS
23 17285-5 ROBERTO BEZERRA MAGALHÃES
24 13140-7 OSÉAS CORREIA DA SILVA JÚNIOR
25 22238-0 IVANICE CORREIA MENDONÇA
26 22284-4 ROSIMERY TERTO RODRIGUES
27 22259--3 GEOVANA CARVALHO DA SILVA
28 22845-1 MARMETE RODRIGUES DE CARVALHO
29 22721-8 MARIA DA CONCEIÇÃO A . DE OLIVEIRA
30 29342-3 IVAN PEREIRA DE FRANÇA

PARA PRIMEIROS  SARGENTOS QPMG:

ORD. MATRÍC. SEGUNDOS SARGENTOS - Q P M G 
NOME

1 15739-2 EDSON JEOVAH DOS SANTOS
2 12277-7 REGINALDO GUALBERTO DA SILVA
3 930645-5 JOSÉ FRANCISCO DA COSTA JÚNIOR
4 28626-5 JOSÉ ROGÉRIO SILVA DE BARROS
5 29508-6 PAULO BARBOSA DE MELO
6 940798-7 MARCOS CORDEIRO DA SILVA
7 30966-4 PAULO SÉRGIO DE MATOS E SILVA
8 31601-6 MARCOS AURÉLIO DA UNIÃO LEITE
9 930344-8 ELISEU MARTINS DE OLIVEIRA

10 940742-1 MARCOS AURÉLIO DA SILVA MENEZES
11 920802-0 ESDRAS VIEIRA DA SILVA
12 930398-7 TELMO LUIZ MAGALHÃES FRANCO
13 25386-3 CARLOS JOSÉ MONTEIRO
14 930434-7 GIVANILSON BEZERRA DE LIMA
15 930443-6 ERALDO DE LIMA GOMES
16 28652-4 JOSÉ OLIVALDO MARQUES DA SILVA
17 930369-3 JOAB JOSÉ DE ARAÚJO
18 930460-6 JOSÉ ALBERTO FERREIRA NUNES
19 28125-5 JORGE RAULINHO DE SOUZA
20 940752-9 JOSÉ LUIZ BENJAMIM JÚNIOR
21 31620-2 TIMÓTEO FERREIRA DA SILVA
22 920107-6 HILTON SOUZA FALCÃO
23 920983-2 JOSELITO FELICIANO DE SANTANA
24 940713-8 LUIZ CARLOS ALVES SERAPIÃO
25 28129-8 JOSÉ EDSON DOS SANTOS
26 930408-8 GILSON ALMEIDA DE ANDRADE
27 23617-9 ROBSON CAVALCANTE DA SILVA
28 31309-2 LEONARDO JOSÉ DE PAIVA MELO
29 930711-7 MANOEL GEOVANE B. DA SILVA
30 20809-4 SILVANO MARINHO ESPÍNDOLA
31 29502-7I NIVALDO CORDEIRO DE VASCONCELOS
32 930275-1 JÂNIO PAULO DE LUCENA
33 930379-0 GIDEONE PORFIRO DA COSTA
34 920094-0 JOÃO SOARES DE SOUZA
35 20231-2 ESPEDITO PEREIRA DE BARROS
36 31596-6 LENILSON ANTÔNIO DA SILVA
37 920193-9 VALDENIR GUABIRABA DA SILVA
38 930322-7 CLÁUDIO JOSÉ N. ROCHA
39 29559-0 EDILSON DOS SANTOS SILVA
40 30881-1 CARLOS ALBERTO A. DA SILVA
41 920304-4 EDUARDO CICERO DA S. CAVALCANTE
42 930410-0 SÉRGIO ALVES CALDAS FILHO
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43 930688-9 ALDEMIR MENDES DA SILVA
44 28328-2 JOSÉ RIBAMAR C. DOS REIS
45 910418-6 LUCIANO JOSÉ BATISTA
46 29489-6 JOSÉ FERNANDO MOREIRA DA SILVA
47 31235-5 AUGUSTO CÉZAR DE LIRA
48 930341-3 CLÁUDIO H. DA SILVA MARINHO
49 940795-2 GENILSON CAETANO DA SILVA
50 31431-5 ROBERTO SOARES DA SILVA
51 921159-4 EDVON SOARES DE ALMEIDA
52 29532-9 ALESSANDRO MIRANDA DOS SANTOS
53 31857-4 JOSE ANTÔNIO DE SOUZA LIMA
54 920578-0 EDINILSON EGITO ALVES
55 920135-1 LUCIANO LUIZ DA SILVA
56 17575-7 AMANDO VIEIRA MARQUES
57 20228-2 DIOLINO DE SOUZA NETO
58 31011-5 GILMAR JOSÉ DOS SANTOS
59 31808-6 FÁBIO VELOSO DE SIQUEIRA
60 20728-4 ULISSES ANTÔNIO DA SILVA
61 20845-0 JOSÉ GENIVELDO FERREIRA DE OLIVEIRA
62 910023-8 MARCOS ANTÔNIO MARTINS CANEJA
63 29614-7 JOSÉ MARCOS VERAS MARQUES
64 31219-3 SÉRGIO ALESSANDRO DE LIMA RÊGO
65 20971-0 REGINALDO FERREIRA CAVALCANTE
66 25274-3 GEOVANE PEREIRA CIPRIANO
67 21221-0 JOSÉ PAULO DA SILVA NETO
68 31738-1 KILDARE GUEDES DOS ANJOS
69 24400-7 SEVERINO PEREIRA DE LIMA FILHO
70 920985-9 JOSÉ EVALDO DE ALMEIDA DOS SANTOS
71 23595-4 JOSÉ ARTUR DA SILVA
72 28218-9 JOSÉ ANTÔNIO AIRES CLEMENTINO
73 30099-3 JARDIEL MIGUEL DA SILVA
74 27432-7 JOSENILSON CÂNDIDO DO NASCIMENTO
75 23948-8 AILTON FIGUEIRA DE MENEZES
76 20477-3 LINO SOLANO DE ARANDAS
77 19125-6 SEVERINO MARQUES DA SILVA IRMÃO
78 25035-0 ABRAÃO PEDRO DE OLIVEIRA
79 27227-0 ANTÔNIO BARBOSA DE OLIVEIRA
80 29334-2 MILTON SÉRGIO GALVÃO COUTINHO
81 24566-6 ADEMIR JOSÉ A ALVES
82 30664-9 JOSINALDO DE SOUZA SILVA
83 920027-4 FRANCISCO ROMERO DA SILVA
84 24876-2 EDINALDO G DOS SANTOS
85 910031-8 ALEXANDRE RAPOSO DE SANTANA
86 24864-9 EDILSON CELESTINO CORRÊA
87 17218-2 MARCUS CÉZAR NOGUEIRA R. SILVA
88 910088-1 MARCOS ANTÔNIO DA C. MACEDO
89 21011-0 JOSÉ ERALDO M. DA SILVA
90 28293-6 ANTÔNIO GERMANO DE OLIVEIRA
91 31228-6 WELLINGTON BARBOSA DE SOUZA
92 31574-5 JAIR MARIANO DA SILVA
93 920915-8 VALDIMILSON ALVES TEOTÔNIO
94 31497-8 GIOVANE CAMILO DA SILVA
95 23012-8 WALINSON SANTANA RAMOS
96 930403-7 RICARDO BRUNO G. DO REGO BARROS
97 930486-0 JOSÉ CARLOS ANCILON ALVES
98 930739-7 FRANCISCO LIBERATO DE SOUZA
99 31274-6 PAULO PAES DE OLIVEIRA
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PARA SEGUNDO SARGENTO - QPMG

ORD. MATRÍC.
TERCEIROS SARGENTOS  -  QPMG

NOME
1. 910309-0 ANDRÉ LUIZ JULIÃO DE AZEVEDO

2. 17018-6 MAURÍCIO SEVERINO DOS SANTOS

3. 910068-7 GLÁURIO MAGNO TAVARES CAVALCANTI

4. 930862-8 SEVERINO FERREIRA DA SILVA FILHO

PARA SUBTENENTE  QPMP:

ORD. MATRÍC.
PRIMEIROS SARGENTOS  -  QPMP

NOME
1. 17188-3 RICARDO FERREIRA DA SILVA

2. 15141-6 BENEDITO MARCOS DA SILVA

PARA PRIMEIRO SARGENTO QPMP:

ORD. MATRÍC.
SEGUNDOS SARGENTOS - QPMP

NOME
1. 15053-3 REGINALDO CÉZAR DE MIRANDA
2. 910824-6 LUCIANO RICARDO DA SILVA
3. 25638-2 JASON TEMÓTEO DA CRUZ

II – Promulgo o Quadro de Acesso por MERECIMENTO (QAM), em conformidade com o parágrafo único, do art. 25, da Lei 
nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças), referente às promoções de 1º JAN 07 a 30 JUN 07 e, considerando os pareceres da 
CPP acerca dos recursos administrativos interpostos pelas Praças, com fulcro no art. 50, § 1º, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de  
1974  (Estatuto  dos  Policiais  Militares),  c/c o art.  31  da  LPP,  em decorrência  da  composição  dos  Quadros  de  Acesso  publicado no 
Aditamento ao BG nº 227, de 07DEZ 2006, nele incluindo os graduados abaixo relacionados da QPMG e QPMP que concorrerão as 
promoções de Subtenentes PM, 1º Sgt. PM e 2º Sgt. PM:

PARA  SUBTENENTE QPMG:

ORD. MATRÍC. PRIMEIROS  SARGENTOS - Q P M G
NOME Pontuação

1 12525-3 JOSÉ ROBERTO ALÓDIO SILVA 298.100
2 13869-0 JOSÉ ALVES DE CARVALHO 298.050
3 22721-8 MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE OLIVEIRA 296.000
4 14566-1 FRANCISCO DANTAS DOS SANTOS 295.050
5 17587-0 JOSEMILSON MOURA ARAÚJO 294.190
6 12584-9 MAURÍCIO JOAQUIM DA SILVA 283.050
7 16256-6 JOSÉ ROBERTO CAVALCANTI DE LIMA 274.000
8 15229-3 MARCOS ANTÔNIO ARAÚJO 274.000
9 22845-1 MARMETE RODRIGUES DE CARVALHO 273.520

10 22238-0 IVANICE CORREIA MENDONÇA 273.000
11 14789-3 JOSÉ JONAS PEREIRA DA SILVA 268.000
12 14472-2 MAGNO DA SILVA VAZ NETO 267.430
13 22259--3 GEOVANA CARVALHO DA SILVA 266.000
14 17817-9 ERNANE DJALMA DE O. NETO 265.000
15 16036-9 MARCONDES DE FREITAS MOREIRA 265.000
16 16118-7 JOSÉ ARNALDO DE MELO 260.760
17 15782-1 PAULO DONATO ROSA 259.210
18 22284-4 ROSIMERY TERTO RODRIGUES 259.000
19 14678-1 JOSÉ CARLOS DOS SANTOS 257.320
20 16556-5 CARLOS ANTÔNIO SOUZA DA SILVA 254.000
21 11858-3 JOSÉ MONTEIRO ALVES 247.740
22 14753-2 NILTON FRANCISCO DA PAZ 237.000
23 14632-3 CLEMILTON DE OLIVEIRA 234.260
24 14263-8 JOSÉ RICARDO DE LUNA LEMOS 234.000
25 13140-7 OSÉAS CORREIA DA SILVA JÚNIOR 233.000
26 29342-3 IVAN PEREIRA DE FRANÇA 228.000
27 17386-0 JOSÉ AUGUSTINHO DA SILVA 227.000
28 17595-1 ERIVALDO OLIVEIRA CÂNDIDO 225.000



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.0.000  241 34
29 DE DEZEMBRO DE 2006

______________________________________________________________________________________________________________________

29 12556-3 LUIZ ANTÔNIO FERREIRA LINS 211.000
30 17285-5 ROBERTO BEZERRA MAGALHÃES 178.000

PARA  PRIMEIROS SARGEMTO QPMG:

ORD. MATRÍC. SEGUNDOS  SARGENTOS - Q P M G
NOME

Pontuação

1 20477-3 LINO SOLANO DE ARANDAS 281.000
2 921159-4 EDVON SOARES DE ALMEIDA 267.040
3 19125-6 SEVERINO MARQUES DA SILVA IRMÃO 266.860
4 29334-2 MILTON SÉRGIO GALVÃO COUTINHO 266.140
5 28652-4 JOSÉ OLIVALDO MARQUES DA SILVA 265.000
6 930398-7 TELMO LUIZ MAGALHÃES FRANCO 263.090
7 31574-5 JAIR MARIANO DA SILVA 261.240
8 30881-1 CARLOS ALBERTO A. DA SILVA 260.280
9 930688-9 ALDEMIR MENDES DA SILVA 260.000
10 920193-9 VALDENIR GUABIRABA DA SILVA 259.000
11 930344-8 ELISEU MARTINS DE OLIVEIRA 258.090
12 25274-3 GEOVANE PEREIRA CIPRIANO 258.050
13 920107-6 HILTON SOUZA FALCÃO 258.000
14 31228-6 WELLINGTON BARBOSA DE SOUZA 258.000
15 21011-0 JOSÉ ERALDO MARQUES DA SILVA 257.000
16 20231-2 ESPEDITO PEREIRA DE BARROS 256.280
17 930434-7 GIVANILSON BEZERRA DE LIMA 255.230
18 20809-4 SILVANO MARINHO ESPÍNDOLA 254.000
19 21221-0 JOSÉ PAULO DA SILVA NETO 252.430
20 31011-5 GILMAR JOSÉ DOS SANTOS 252.260
21 930408-8 GILSON ALMEIDA DE ANDRADE 252.000
22 910418-6 LUCIANO JOSÉ BATISTA 252.000
23 25035-0 ABRAÃO PEDRO DE OLIVEIRA 252.000
24 31235-5 AUGUSTO CÉZAR DE LIRA 251.000
25 930369-3 JOAB JOSÉ DE ARAÚJO 250.480
26 27432-7 JOSENILSON CÂNDIDO DO NASCIMENTO 249.110
27 24566-6 ADEMIR JOSÉ A ALVES 247.330
28 23595-4 JOSÉ ARTUR DA SILVA 247.000
29 23948-8 AILTON FIGUEIRA DE MENEZES 247.000
30 17575-7 AMANDO VIEIRA MARQUES 245.000
31 910088-1 MARCOS ANTÔNIO DA COSTA MACEDO 244.050
32 940752-9 JOSÉ LUIZ BENJAMIM JÚNIOR 243.000
33 29502-7I NIVALDO CORDEIRO DE VASCONCELOS 243.000
34 920578-0 EDINILSON EGITO ALVES 243.000
35 29532-9 ALESSANDRO MIRANDA DOS SANTOS 242.440
36 28293-6 ANTÔNIO GERMANO DE OLIVEIRA 242.380
37 31738-1 KILDARE GUEDES DOS ANJOS 240.330
38 25386-3 CARLOS JOSÉ MONTEIRO 240.320
39 940742-1 MARCOS AURÉLIO DA SILVA MENEZES 240.140
40 31309-2 LEONARDO JOSÉ DE PAIVA MELO 239.770
41 20971-0 REGINALDO FERREIRA CAVALCANTE 238.140
42 31620-2 TIMÓTEO FERREIRA DA SILVA 238.000
43 31431-5 ROBERTO SOARES DA SILVA 238.000
44 30664-9 JOSINALDO DE SOUZA SILVA 238.000
45 31497-8 GIOVANE CAMILO DA SILVA 237.430
46 30099-3 JARDIEL MIGUEL DA SILVA 237.000
47 29508-6 PAULO BARBOSA DE MELO 236.890
48 910023-8 MARCOS ANTÔNIO MARTINS CANEJA 236.580
49 920983-2 JOSELITO FELICIANO DE SANTANA 236.330
50 930486-0 JOSÉ CARLOS ANCILON ALVES 236.190
51 28218-9 JOSÉ ANTÔNIO AIRES CLEMENTINO 235.880
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52 28129-8 JOSÉ EDSON DOS SANTOS 235.570
53 27227-0 ANTÔNIO BARBOSA DE OLIVEIRA 235.000
54 920135-1 LUCIANO LUIZ DA SILVA 234.430
55 940798-7 MARCOS CORDEIRO DA SILVA 234.190
56 31857-4 JOSE ANTÔNIO DE SOUZA LIMA 234.000
57 930443-6 ERALDO DE LIMA GOMES 232.380
58 930410-0 SÉRGIO ALVES CALDAS FILHO 232.000
59 31601-6 MARCOS AURÉLIO DA UNIÃO LEITE 231.000
60 23617-9 ROBSON CAVALCANTE DA SILVA 229.000
61 20845-0 JOSÉ GENIVELDO FERREIRA DE OLIVEIRA 229.000
62 29614-7 JOSÉ MARCOS VERAS MARQUES 228.000
63 31596-6 LENILSON ANTÔNIO DA SILVA 227.900
64 930379-0 GIDEONE PORFIRO DA COSTA 227.000
65 920802-0 ESDRAS VIEIRA DA SILVA 223.000
66 920304-4 EDUARDO CICERO DA S. CAVALCANTE 223.000
67 31808-6 FÁBIO VELOSO DE SIQUEIRA 222.200
68 930460-6 JOSÉ ALBERTO FERREIRA NUNES 222.000
69 24876-2 EDINALDO GOMES DOS SANTOS 221.710
70 20728-4 ULISSES ANTÔNIO DA SILVA 221.000
71 23012-2 WALINSON SANTANA RAMOS 221.000
72 930711-7 MANOEL GEOVANE B. DA SILVA 220.000
73 920094-0 JOÃO SOARES DE SOUZA 219.660
74 920915-8 VALDIMILSON ALVES TEOTÔNIO 218.200
75 24864-9 EDILSON CELESTINO CORRÊA 217.000
76 15739-2 EDSON JEOVAH DOS SANTOS 215.110
77 920027-4 FRANCISCO ROMERO DA SILVA 214.430
78 28328-2 JOSÉ RIBAMAR C. DOS REIS 214.210
79 20228-2 DIOLINO DE SOUZA NETO 213.420
80 24400-7 SEVERINO PEREIRA DE LIMA FILHO 213.000
81 940713-8 LUIZ CARLOS ALVES SERAPIÃO 211.330
82 17218-2 MARCUS CÉZAR NOGUEIRA RIBEIRO E SILVA 211.240
83 29489-6 JOSÉ FERNANDO MOREIRA DA SILVA 210.000
84 31219-3 SÉRGIO ALESSANDRO DE LIMA RÊGO 202.760
85 930403-7 RICARDO BRUNO G. DO REGO BARROS 201.000
86 940795-2 GENILSON CAETANO DA SILVA 200.470
87 930341-3 CLÁUDIO H. DA SILVA MARINHO 200.420
88 930645-5 JOSÉ FRANCISCO DA COSTA JÚNIOR 200.000
89 28626-5 JOSÉ ROGÉRIO SILVA DE BARROS 200.000
90 910031-8 ALEXANDRE RAPOSO DE SANTANA 199.740
91 920985-9 JOSÉ EVALDO DE ALMEIDA DOS SANTOS 198.840
92 29559-0 EDILSON DOS SANTOS SILVA 197.850
93 930275-1 JÂNIO PAULO DE LUCENA 196.000
94 930739-7 FRANCISCO LIBERATO DE SOUZA 194.840
95 930322-7 CLÁUDIO JOSÉ N. ROCHA 193.000
96 28125-5 JORGE RAULINHO DE SOUZA 185.000
97 12277-7 REGINALDO GUALBERTO DA SILVA 183.330
98 30966-4 PAULO SÉRGIO DE MATOS E SILVA 182.000
99 31274-6 PAULO PAES DE OLIVEIRA 177.110

PARA SEGUNDOS SARGENTO-QPMG

ORD. MATRÍC.
TERCEIROS SARGENTOS  -  QPMG

NOME
Pontuação

1. 910068-7 GLÁURIO MAGNO TAVARES CAVALCANTI 213.000

2. 930862-8 SEVERINO FERREIRA DA SILVA FILHO 204.190

3. 910309-0 ANDRÉ LUIZ JULIÃO DE AZEVEDO 202.000

4. 17018-6 MAURÍCIO SEVERINO DOS SANTOS 182.000



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.0.000  241 36
29 DE DEZEMBRO DE 2006

______________________________________________________________________________________________________________________

PARA SUBTENENTE QPMP:

ORD. MATRÍC.
PRIMEIROS SARGENTOS  -  QPMP

NOME
Pontuação

1. 17188-3 RICARDO FERREIRA DA SILVA 256.000

2. 15141-6 BENEDITO MARCOS DA SILVA 212.000

PARA PRIMEIRO SARGENTO QPMP:

ORD. MATRÍC.
SEGUNDOS SARGENTOS  -  QPMP

NOME
Pontuação

1. 25638-2 JASON TEMÓTEO DA CRUZ 240.610
2. 910824-6 LUCIANO RICARDO DA SILVA 229.000
3. 15053-3 REGINALDO CÉZAR DE MIRANDA 224.000

III. Observações:

Diante das informações prestadas pelas Diretoria de Pessoal/SSJD/DP-3 e Diretoria de Saúde, por meio dos Ofícios 
nºs0775/DP-3/SSJD,1424/JMS/DS,  datados de 16 de setembro de 2006 e 25 de setembro de 2006,  respectivamente,  e BGs Nºs  168,  
datado de 06SET2006, e 222, datado de 30NOV2006, respectivamente, considerando  ainda as exigências descritas na Lei nº 12.344, de  
29 de janeiro de 2003 (Lei de Promoção de Praças - LPP), deixaram de ser incluídos nos QAA e QAM desta publicação, os graduados a 
seguir, pelas razões a saber: 250

a . Por se enquadrarem no Art. 26, XII, da LPP, os Primeiros Sargentos:  17523-4/MOISÉS CESÁRIO GADELHA; 15490-
3/VALDECK FERREIRA DE BARROS; e 14561-0/ANTONIO FERNANDES DA SILVA; os Segundos Sargentos: 17614-1/ RONALDO 
FRANCISCO GOMES; 11543-6/CARLOS ALBERTO PIRES DE CARVALHO; 16177/DJALMIR CÂNDIDO NUNES; 14836-9/JORGE 
CRISSOSTOMO RODRIGUES;   31180-4/GINO JOSÉ DE OLIVEIRA; 910345-7/MARCOS ROBERTO SANTOS DE OLIVEIRA; 
921087-3/RICARDO DE ALENCAR CRUZ; 930806-7/BRENNAND SEVERINO DE MORAIS; 930823-7/VÂNIO GAMA DA SILVA; 
16247-7/BARNABÉ  DE  LEMOS;  21401-9/GINETON  TRAJANO  VELOSO;  25994-2/JOSEILTON  JOSÉ  WANDERLEY;  31434-
0/SÉRGIO ANTÔNIO DE LIRA; 19828/BENEDITO P. DA SILVA; 930415-0/ROBERTO DO NASCIMENTO LIMA; e os Terceiros 
Sargentos:  13636-0/DÁRIO  GONÇALVES  DA  SILVA;  13082-6/ROMERO  NASCIMENTO  DE  OLIVEIRA;  19647-9/AILDE 
TRINDADE  DE  OLIVEIRA;  920250-1/ROBSON  TEIXEIRA  DA  COSTA;  940784-7/RONALDO  ALVES  DA  SILVA;  920149-
4/ERIVANDO L. DE ALMEIDA; 930869-5/ROBSON JOSÉ DE SOUZA; 930374-0/CARLOS ALBERTO DE MARIAS; 920887-9/ARY 
SILVA XAVIER; 30942-7/ GILSON LOPES DE VASCONCELOS; e 921021-0/MAZONIEL FERREIRA DA CUNHA;  

b.  Por se enquadrarem nos incisos IV , XI e XII, do art. 26, da LPP, o Primeiro Sargento: 10522-8/DAMIÃO RODRIGUES 
DA  SILVA FILHO;  os  Segundos  Sargentos:  22731-5/AD-DP/MARIA LEONILDE  DA  SILVA GOMES  e  930445-2/MAURÍLIO 
VESCESLAU  DA SILVA;  e  os  Terceiros  Sargentos:  28967-1/JOSENILDO  DE  OLIVEIRA  RAIMUNDO  e  30124-8/ROMÉRIO 
VITORIANO DE VASCONCELOS;

c.  Por se enquadrarem nos incisos IV e XII, do art. 26, da LPP, o Segundo Sargento: 15219-6/CARLOS ALBERTO GOMES 
DE ASSIS,  31694-6/JOSÉ  FIRMINO TORRES  FILHO e  os  Terceiros  Sargentos:  26353-2/EDMILSON BATISTA RÊGO;  26874-
7/SUETONE GOMES FERREIRA; e 31699-7/JOSIVAL CORREIA DE ARRUDA;

d. Por se enquadrarem no art. 16, IV c/c o 45, § 2º, da LPP, os Primeiros Sargentos: 16967-2/JAILTON MAURÍCIO DOS 
SANTOS;13738-3/LUIZ VILAR SANTANA BRASIL; 13040-0/MOISÉS MUNIZ DE FRANÇA; 12703-5/ARISTIDES PAULO DA 
SILVA; 15790-2/EDVALDO MENDES  DE LIMA; e  os  Segundos  Sargentos:  21954-1/JOÃO  DE OLIVEIRA GOMES  e  920852-
6/WALDIR JOSÉ DE L. WANDERLEY;

e.  Por  se  enquadrarem  no  art.  26,  IV,  da  LPP,  os  Segundos  Sargentos  :  31748-9/VERONALDO  EMILIANO  DE 
ALBUQUERQUE; 28655-9/JAILTON ANTÔNIO DE S. DE AZEVEDO e 21954-1/JOÃO DE OLIVEIRA GOMES;

f. Por se enquadrar no art. 26, I, c/c 16, III da LPP, o Segundo Sargento: 921100-4/JOSÉ ROBERTO FREIRE; 

g. Por se enquadrar no art. 27, I da LPP, o Segundo Sargento: 27373-2/jJOSENILDO FLORO DOS SANTOS;

h. Cumprindo a decisão prolatada pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, nos autos do Mandando de Segurança nº 
83.184-7/TJPE, que concedeu parcialmente, a liminar requerida em prol do 2º Sgt. QPMG/17614-1/ RONALDO FRANCISCO GOMES, 
a CPP lhe reserva a vaga no QAA e QAM, contudo o graduado em destaque não poderá figurar nos referidos quadros de acessos, em 
razão de se encontrar enquadrado no art. 26, XII, da LPP. (Nota nº 018/2006/CPP).
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3.0.0.   QUADRO DE CLAROS

O Quadro das Vagas existentes nas QPMG e QPMP, para as promoções ordinárias em processamento referente ao período 
de     1º JUL 06 a 31 DEZ 06  , conforme fez público o Aditamento ao BG nº 127, de 10JUL2006 e, de acordo com a Lei nº 12.544, de 30 de 
março de 2004 (Lei de Fixação de Efetivo da PMPE), c/c a Lei nº 12.344, de 29 de janeiro de 2003 (Lei de Promoção de Praças), aliado  
a informação enviada a CPP pela  DP/2,  sobre o Quadro de Claros computados em 15 de dezembro de 2006,  passa  a ter a seguinte 
composição:
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(Nota nº 020/2006/CPP)

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 2153, de 28 DEZ 2006

EMENTA: Promove Praça

O Comandante  Geral  no uso  das  atribuições  que  lhes  são conferidas  pelo  Art.  101,  do Regulamento  Geral  da  PMPE, 
aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c os Artigos 5º, I, 8º, 14, 15, I  e 19, todos da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de 
Promoção de Praças), aliado as deliberações expendidas pela Comissão de Promoção de Praças na Reunião Ordinária realizada no dia 21 
DEZ 2006,

R E S O L V E:

I - Promover à Graduação de Cabo PM, a/c de 16 JAN 2006,  pelo critério de Antigüidade,  o Sd PM Mat.  14512-2, José 
Erasmo de Sena, concluinte do CFC/2004, ficando, por conseguinte, classificado no Pecúlio Geral da PMPE entre os Cabos PM Mat. 
14442-8, Joel Melquíades da Silva e o Mat. 13703-0, Paulo Luiz dos Santos;

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 2154, de 28 DEZ 2006

O Comandante  Geral  no uso  das  atribuições  que  lhes  são conferidas  pelo  Art.  101,  do Regulamento  Geral  da  PMPE, 
aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 e, com esteio no Art. 100, § 8º, da Constituição do Estado de Pernambuco, combinado 
com o Art.  13, Incisos I e II, da Lei nº 12.344,  de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças),  aliado as deliberações expendidas  pela  
Comissão de Promoção de Praças na Reunião Ordinária realizada no dia 21 DEZ 2006, 

R E S O L V E:

I - Promover “Post-Mortem” à Graduação de Cabo PM, a/c de 24 SET 2006, o Ex-Sd PM Mat.  920636-1/22º BPM, José 
Eduardo Lopes das Chagas;

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Nº 2155, de 28 DEZ 2006

O Comandante  Geral  no uso  das  atribuições  que  lhes  são conferidas  pelo  Art.  101,  do Regulamento  Geral  da  PMPE, 
aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c os Artigos 5º, I, 8º, 19 e 26, XII, todos da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de  
Promoção de Praças), aliado as deliberações expendidas pela Comissão de Promoção de Praças, na Reunião Ordinária realizada no dia 
21 DEZ 2006,

R E S O L V E:

I - Promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 21 DEZ 2006, pelo critério de Antigüidade, o Cb PM Mat. 29012-
2, Waldemir Alves Ferreira, concluinte do CFS/2004, ficando, por conseguinte, classificado no Pecúlio Geral da PMPE imediatamente 
após o Terceiro Sargento QPMG/13855-0, Reinaldo Nogueira da Silva;

II - Promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 21 DEZ 2006,  pelo critério de Antigüidade,  o Cb PM Mat. 
31271-1,  Marcelo  Paulo  da  Silva,  concluinte  do  CFS/2006,  ficando,  por  conseguinte,  classificado  no  Pecúlio  Geral  da  PMPE 
imediatamente após o Terceiro Sargento QPMG/29012-2, Waldemir Alves Ferreira;

III - Promover à Graduação de Cabo PM, a/c de 21 DEZ 2006, pelo critério de Antigüidade, o Sd PM Mat. 19722-0, José 
Renato Ribeiro de Almeida,  concluinte  do CFC/2006 - Turma II, ficando,  por conseguinte,  classificado no Pecúlio Geral  da PMPE 
imediatamente após o Cb PM Mat. 19863-3, Deugival Vieira de Brito;

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 21 DEZ 2006.

--oo(0)oo--

Nº 2156, de 28 DEZ 2006

EMENTA: Anula Promoção à Graduação de 1º Sargento PM

O Comandante  Geral,  no uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  Art.  101,  do Regulamento  Geral  da  PMPE, 
aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 e, considerando o Parecer nº 721/2006 exarado pela Procuradoria Geral do Estado, de 24 
OUT 2006,  c/c a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal  Federal,  aliado as considerações expendidas  pela  Comissão de Promoção de 
Praças, na Reunião Ordinária realizada no dia 21 DEZ 2006,

R E S O L V E:

I – Anular a Promoção à graduação de Primeiro Sargento do 1º Sgt PM Mat. 11955-5, Djair Gualberto da Silva, constante na 
Portaria Administrativa nº 961, de 20 JUN 2006, publicada no BG nº 115, de 21 JUN 2006, com efeito “Ex-Tunc”, voltando o Militar do 
Estado em destaque ao “status quo ante”;

II – Esclarecer que o Ato Administrativo nº 961, de 20 JUN 2006, publicado no BG nº 115, de 21 JUN 2006, permanece  
válido e eficaz em relação aos demais graduados promovidos;

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 2157, de 28 DEZ 2006

EMENTA: Promove Graduados

O Comandante  Geral,  no uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  Art.  101,  do Regulamento  Geral  da  PMPE, 
aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c os Artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, I e II, 7º e 19, todos da Lei n° 12.344, de 29 JAN 03 (Lei 
de Promoção de Praças) e, considerando o quadro de claros computado em 15 DEZ 2006 pela Seção de movimentação – DP-2, aliado a 
promulgação do QA para as promoções referentes ao 2º semestre do ano de 2006, conforme publicou o Aditamento ao BG nº 127, de 10 
JUL 2006, 

R E S O L V E:

I - Promover à Graduação de Subtenente da QPMG, a/c de 15 DEZ 2006, pelo critério de Antiguidade, a Primeiro Sargento:

Mat. Nome
22948-2 Eneide Maria Monte de Oliveira

II - Promover à Graduação de Subtenente  da QPMG, a/c de 15 DEZ 2006,  pelo critério  de Merecimento,  os Primeiros 
Sargentos:

Mat. Nome
15779-1 Claudomir Alves da Silva
14251-4 Nivaldo Sabino Alves
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III - Promover à Graduação de Primeiro Sargento da QPMG, a/c de 15 DEZ 2006, pelo critério de Antiguidade, o Segundo 
Sargento:

Mat. Nome
27593-0 Sérgio Muniz da Cruz

IV - Promover à Graduação de Primeiro Sargento da QPMG, a/c de 15 DEZ 2006, pelo critério de Merecimento, os Segundos  
Sargentos:

Mat. Nome
30768-8 Ricardo Cavalcante de Albuquerque
28363-0 Francisco Alves dos Reis

V - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 15 DEZ 2006.

4ª P A R T E

IV - Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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